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mercado nacional e intermacional leva 05 primeiros a delender 
interesses capitalistas como redução da carga tributária, isen- 
ção de impostos e crédito subsidiado. Essas medidas, porém, não 
garantem o nivel de emprego, a não ser por pe Sn mes e 
1 contrapartida, elos comprometem a arreco ação do Es. | | 
psi a maior Aeieiiorição: dos serviços públicos, A REFORMA TRABALHISTA NA PRIMEIRA METADE 
justificando o combate aos servidores « a redução dos direitos DOS ANOS 1990 
sociais, Acabam, portanto, jogando os trabalhadores uns contra 


CaríTULO 2 


os outros, No capítulo anterior vimos que o neoliberalismo proporcia- 
na às classes dominantes um instrumento! para se apoderar do 

discurso das classes dominadas, atribuindo-lhe novos conteridos. 

As classes dominantes aproveitam-se de uma revolta popular difusa 


dos direitos sociais e trabalhistas para reduzir esses direitos e tranã- 

ferir parte daquelas Serviços ao mercado, À reforma Crabalhista 

CIETge nesse contexto como uma demanda “nova! e “imprescin- 

divel” para adequar as condições de trabalho à conjuntura palíti- 

CA € econômica que se desenha entre º final da década de 80 é q 
início da década de 80, Mas a reforma trabalhista não constitui 
uma demanda nova, nem é prerrogativa dos neoliberais: a defini 
ção dos contornos da refotena Ernbalhista varia conforme a agente 
social considerado e contexto em questão. 

Na periodo compreendido Por esta pesquisa, abrigavemi-se 
sob o rótulo "reforma trabalhisea” projetos com conteúdos bastan- 
be distintos, que envolviam desde q reformulação ou revogação 

das leis de proteção Do trabalho até a mudança na forma de arga- 
nização sindicel. Assim, se é possível observar alguns temas recor. 
Pentes nos discursos sindicais, Patronais e também em algumas 
Iniciativas governamentais, esses temas adquirem feições eistin- 
tas nó decorrer do movimento histórico. Em alguna monentos, Es 
Posições estão indefinidas: em outros, a correlação de forças im- | DI 
Põe uma modificação no conteúdo ds demandas, Mesmo quan- HH | 
do se considera cada um dos “pentes sociais isoladamente, verifi- | HH) 
cade que as questões envolvidas nesse debate são polêmicas, não | | || | | | 
podendo ser compreendidas de maneira uhivoca e linear | II] Il 
HH 
b|| 
Mil 
HI 
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De modo geral, 05 diferentes projetos de reforma trabolhisto 
em confronto têm em comum a tentativa de modificar a relação 
entre Estado e grupos de interesse organizados, Essa relação diz 
respeito tanto à participação das nssociações patronais e dos sin» 
dicatos de trobalhadores no processo de negociação coletiva quan- 
to à forma de constituição das organizações que representam seus 
interesses. Num caso e noutro, propõe-se revisar o papel da la, 
Mas existem diferenças substanciais entre q reforma pretendida 
por parcela dos sindicatos e a reforma preconizada pelos resoliberais, 
embora em alguns pontos elas possam convergir 
certo que reiviralicações por liberdade e subomomia sindi- 
cal e pela maior participação dos sindicatos na negociação ecleriva 
fazem parte da pauta sindical desde os anos 70. Porém, com o od: 
vento da neoliberalismo, as antigas demandos dos movimentos sa- 
ciais e dos siulicatos pela sutoromia das organizações frente ao 
Estado são redimensionadas, consagrando um modo de relação entre 
Estado, capital e trabalho, em que esses dois agentes são vistos 
como “parceiros” sociais, interessados em negociar autonomemen- 
te ps regras que regem sum relação, independentemente da inter: 
venção da lei, Dessa maneira, o neoliberalismo se respropria de 
iluas bandeiras do movimento social e sindical que remontam: vo 
final dos anos 70, investindo-lhe de outros significados: a luta pela 
extensão dos precários direitos sociais e trabalhistas converte-se 
em denúncia aos “privilégios” de uma minoria que age 
corporativamente, ao passo que a luta pela ampliação da participa- 
ção política « sindical se transmuta no combate aos excessos da 
legislação e na contratualização das relações de trabalho. 
Enquanto no final dos amos 70 e nos anos 80 os sindicatos 
combativos manifestavam-se contradamente à tutela do Estudo 
ditatorial-milicar e no caráter repressivo da intervenção estatal, 
defendendo genericamente a bandeira da liberdade é da outo- 
nomia sindical, nos anos 50 há uma modificação tanto em rela- 
ção go protagonista da movimento antiestatal quanta 29 conteú- 
do das reivitilicações apresentadas. Embora os herdeiros do “novo 
sindicalismo” continuem a se proclamar favoráveis vo Ém da cs- 
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trutura sirulical, É o patronato que assume a dianteira do proces- 
so de combate ao Estado, aproveitando-se de uma conjuntura 
econômica e política desfavorável sos trabalhadores, bem como 
de seu discurso em prol da liberdade de organização e de negoci- 
ação coletiva para combaver ns leis de proteção ao trabalho, 

Este capítulo pretende tratar das tentativas de reforma traba- 
lhista na primeira metade dos anos $0. Para isso, discutiremos a poste 
cão des agentes sociais e as mudanças ensaiodas, assim como as 
implementadas, canto no plano da negociação coletiva quonto da 
forma de organização sindical. Esses emas já erem alvo de discussão 
nos anos 80 ou até mesmo nos emes PO, mes o término da transição 
“oelo alto” com a eleição direta para presidente da República, de um 
lado, a ascensão do neoliberalismo, à maior internacionalização dos 
mercados e a reestruturação produtiva, de outro, trouxeram novos 
elementos pora o debate, gerando pressões diversificadas sobre o le- 
gislação sindical e trabalhista vigentes no Brasil. Trotaremos esses 
dois temas num único capítulo, pois, naquele memento, eles eram 
Iregllentemente associados no discurso dos agentes. Já = partie da 
segunda metade da década de 90 cles se tornam crescentemente 
dissociados, como procureremos mostrar nos capítulos seguintes. Por 
fim, como mencionado na apresentação deste livro, no govemo 
a veforma sindical seria formalmente desvinculada da trabalhista, 

Para alcançar Ea objetivo muquá anunciado, apresentirénmos, na 
primeira parte do capítulo, a posição dos ngentes frente à estrutura 
sindical corporativo. Para isso, será necessário recuperar ns raízes 
das diferentes posições referentes à legislação sindical, Na segun- 
da parte, anolisaremos a questão da negociação coletiva, 
enfatizando à diseussão em tomo da livre negociação e do contrato 
coletivo de crabalho, 


2.1 Estrutura sindical: origens de um velho debate 


As críticos à intervenção do Estado na organização sindical 
brasileira não são novas. Desde a introdução da legislação sindi- 
cal por Vargas nos anos 30, uma parcela do movimento sindical 
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acusa o Estado de pretender cooptar e controlar a atividade de 
representação de interesses dos trabalhadores. Essas críticas fo- 
tam retomadas no final dos anos 70 pelo “novo sindicalismo”, que 
adotou como uma de suas bandeiras n defesa da liberdade e au 
cononia sindical. No entanto, 05 herdeiros daquele movimento 
não passaram do discurso à prática, mantendo uma posição no 
minimo ambígua a esse nespeito, como procuraremos aliscutir 

Na décsila de 30, o patronato também havia se contraposto 
no corporativismo estatal, mas npenos pára preservar suas associa- 
ções de classe, À unicidade sindical, os impostos sindicais e o pos 
der nommativo da Justiça do Trabalho eram vistos como mecanis- 
mos convenientes para conteciar cs trabalhadores e reduzir à con- 
fito capital X trabalho. Assim, até os anos 80, os representantes 
patronais não se manilestavam de maneira crítica frente à estrutu- 
ra sitdical, tanto É que atuaram contra o fim da unicidade na 
Constituição de 1988. À partir da Constituição e, sobretudo, com à 
posse de Colks, algumas lideranças patronais passaram a apontar as 
contradições entre corporacivismo e democracia, apresentando um 
discurso favorável ao pluralismo. No entanto, também não se mo- 
vecam de modo decidido pelo fim do unicidade sindical, 

Por fim, desde o govemo Samey, políticos e burocratas esbo - 
cam projetos mais cu menos amplos de mudança na estrutura 
sindical. 4 primeira iniciativa consistente de reforma coube ao 
ministro do Trabalho Almir Parzianotto. Em 1985, o governo ben- 
esc vozar a Convenção 87 da OIT no Senado”, As associações 
parronais « os sindicalistas da Coordenação Nacional da Classe 


RA Convenção &7 da OUT, de 1548, havia dado entrada na Câmara das 
Deputados em 1940 e fora aprovado naquela casa no final do governo 
Figueizedo. À veterida Convenção estabelece como umidos pilares da liber- 
dade sindical O direito de [os trabalhadores) constituir|em | organizações 
de sua poópria escolha e de selos livremente se inverno [...] [o que) envolve 
à live determinação da estrutura e composição dos sindicatos, o direito de 
ertar uma ou mais csganizações cre qualquer empresa, prolissão ou setor de 
atividade, eo diteito de constituir com absoluta liberdade, federações é 
confederações” [ONT 1983: 35), 
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Trabalhadora (Conelat, futura COT) se manifestaram contraria 
mente à medida, porque esta instauraria O pluralismo slndical e 
levaria à perda do imposto sindical, Pazzianotto anistiara né lide» 
ranços sindicais afostedas de seus cargos, abeliza O constata nado 
nisterial sobre as eleições sindicais, reconhecera as centrais &n- 
dicois, satisfazendo, dessa forma, as principais demandas dos sin- 
dicelistas da Conelat, À CUT, por sua vez, que 85 pronunciara 
favoravelmente à adoção da Convenção 87 da OIT e tinha um 
projeto alternativo de organização sinalical, acupava cada vez dare 
espaços no interior do sindicalismo oficial, o que inda 
sua alegada intenção em substituir o estrutura sindical Ea 
Em 1987, 0 Ministério do Trabalho elaborou o projeto de el 
nº 164, que dispunha sobre organização sindical, negociações co- 
tecivos & direito de greve. No que se refere no primeiro perth, É 
projeto estabelecia, entre outras medidas, a organização dee 
por cotegoria, proflasão, empresa ou estabelecimento, de agordo 
com a opção de empregados e empregadones; tm número mínimo 
de associados no caso de fundação de um segundo sindicato nã 
mesma base; à extinção gradativa da contribuição Andi em 
cinco anos receitas sindicais provenientes de mensalidades dos 
associados e de cotas fixadas em assembléia, descontadas dos as 
sociedas ou não associados, em contrapartida & representação sine 
dical por ocasião da negociação coletiva; repasse E sóceita de 
federações, confederações e centrais conforme deliberação Ba 
disetoria, refevendada pela assembléia geral da sindicato. e 
projeto, opesar das condições que estabelecia, tomava possível : 
exiação de mais de um asjndicato numa mesma Er perda 
Todavia, “a representação sínilical patronal, pareeta significativa 
dos entidades de trabalhadores sem participação ativa no MSN 
mento sindical, 0 establishment dao judiciário trabalhista va buro- 
eracta ministerio! formavam uma vasta coalizão à favor do status 
qua” (Almeida, 1956: 174, impedindo tanto a Pesquitagão da 
Convenção &7 no Senado quanto a votação do PL nº 164. 
Coma se sabe, o unicidade e o imposto sindical foram preser- 
vados pela Constituição de 1988 que, no atrouxar os controles esta 
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tais sobre 05 sindicatos, elininou grande parte das críticas sindicais! 1 de sun constituição, em 1583, nté 1288) a cenraluiboça ita 


endereçados à estrutum oficial, Paradoxalmente, nos ares 1990 crítica genérica à estrutura sindical, utúlizanido-a para consticuir 
observa-se uma intensificação das críticas dirigidas à estrutura, De uma “estrutura sindicel cutista”, mas “não toma partido quanto 
fato, poucos são aqueles que a defendem ativamente, Mas quando. no pluralismo sindicaf” (Almeida, 1996: 169); 
se observam as propostas de mudança do estrutura concebidas na d) de 1988 até 1994, defende alguns aspectos da estrutura oii 
primeira metade da década de 1990, é possível constatar duas coj- 4 passando disputar as federações confederações, ao mesmo 
= |) esses projetos referiam-se principalmente no imposto sineli- im » que adnite a hipótese do pluralismo; mas não adora ne- 
ent, não alterando o princípio da unicidade; 2) einda assim provo- broa atitude concreta para insplementá-lo, Esse é tambérm o 
caram comtrovérios no âmbito sindical e patronal e não tiveram Ad srt = deal apoiando sua proposta de contratação 
prosseguimento, Essms constatações nos levam a formular duas in- ia de trabalho, formulando um peojeta de “sistema demo» 
dagações: 1) por que em mesmo projetos tímidos = que não pro rbicnide alas de trabalho" que diseutiremes adiante; 
de ca de do ani posto que não 3) aparsir de 1984 intensifica suas críticas a Asia ripelicad 
“À por que projetos mais propondo a criação do singicoto orgúnico, isto é, a tinilicação o 


amplos não foram concebidos! 
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de à podemos fo lp ] sindicatos de uma mesma estegodia numa única organiza ão 
é rs s formular a GAS hipóteses nã tentativa 
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que não seria filiada à central, mas faria parte de sua cstrurtira 


a Soa lo interna, Lsasignifica que, musa cenário de pluralismo sindical, os 
são do corporativismo Apa Alm do E e a o e quem 
traduzir os conflitos infernos e as di o ea ai a pg o qa 
Nepal quê E to as de io Cr mas quais cação dos sindicatos é uma medida que conta como apolo das 
ETR e Cs se encontrata envolvi. diferentes correntes cutistos há un intenso dehate sobre coma 

i quais es razões desses conflitos essa unificação seria feita, bem como sobre a relaç ão ileqge ti 


internos? iscuti irei 
E à que nos propomos a discutir na sequência, cato unificado com a estrutura sindical (pois algumas correntes 


v E OE Es PR ação di 
defendem a unificação e, simultaneamente, o preservação da 


2 ACUT ga bandeira da Uberdade é autonomia sindical 


unicidade); 

ay entre 1998-3002, a central redefine sua estratégia em relação 
a estrutura sindical, em virtude das ações governamentais fente 
sos diveitos trabalhistas e da oposição das correntes minoritárias 
ao sindicato oxgênico, Essa última fase se caracteriza por Lim 
recua nas propostas cutistas de mudança”, 


O surgimento da CUT é uma decorrência da regrticulação 
da movimento sindical verificada no final da década de 70, em 
plena crise da ditadura suilitor Apesar de se diferenciar de outros 
Segmentos à partir de palavras de ordem contrárias à estrutura 
sihdical, a CUT constituiu-se a partir dos sindicatos oficiais, as. 
sumindo a perspectiva de transformá-las “por dentro-da estrutu- 
ra". Contudo, a posição da CUT frente à estrutum sindien! ai se 
redefinindo no longo dos eros, Grosso modo, pode-se identificar 


quatrs fases no decorrer de sua trajetória, que expressam dife- 
entes posições: 


— 


E A periodização proposta foi baseada na análise dos documentos citados E 
em indicações encontradas na bibliografia, A esse respeito, vale ressaltar & 
intezessante trabalhe de Santos (1002), que recupera em detalhes o debate 
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E Essa de tem a intuito de nos ajudar a compreen= 
ras mudanças na posição da CUT ao longo de sua trajetória, 
P 


Fara isso, é importante relacionar coda fase no contexto politi 
em que ocorre, buscando formular algumas hi di a A 
plizar as diferentes posições, pi 
des Erica à estrutura e a bandeira de liberdade e qutonos 
bi caracterizam à primeira fase podem ser melhor 
; ie quando se considera o papel exercido pela dita- 
ai ag toma 9 sitdicato mais sujeito à ação repressi- 
pd So centrol eritica 04 nspectos em que a interven- 
oe & Estado na vida interno do sindicato é mais visfvel (e; 
sação de diretorias, estatuto-padrão), sem estender Faps ve 
Rd os nápectos da estrutura sindical, Isso Ega 
CU | se aproveitou da estrurura oficial para se cenadtude é : 
nei come uma central combativo, devendo pronde re de 
e op sli aque explica a oposição a alguns 
pias va dependência frente a outros. Assim, ad 
ins 7 qa am considera que a estrutúra corporaliva [Oss 
Rea pi ag ão 
bd ista, A central entende que sua proposta ino- 
ra no campo sindical e a luta por ela assumida já teri 
proporcionada uma ruptura “com os limites astrelto A it 


ra sindical oficial” (CLT, 1988: 24), 


Es ES 
ar serio bp no longo da trajetória cutisto. Ciscorianços desse 
a it Má o primeiro é que, baseando-se em Jácome Rodrigues 
e à ape hetero debate cutista sobre n estrutura 
da no e sã raça pelo combate radical à estrutura 
E o hi o é que q autor engloha oque identificamos 
Ee mete ba ao FaLirT 6 período, que, n nosso ver, É incongru 
pa raid no debate cutista en virtude das polêmicas 
sa Parada | alndicato orgânico e pelas iniciativas do pavermo FHC. 
p taremos apenas das duos primeiras fases cinta menciona- 


d a RC E a 
é bacia p a rã te ton é | 
ús Ê 4571 eriodi Ei] do ser sad Ta capitulo d, unniio abordareinos Ra 
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De um lado, a CUT identifica cometamente ds limites do 
corporativismo; de outro, concebe uma tática equivocada: no 
invés de se constituir organizações paralelas e autónomas frembe 
ao Estado, busca-se n conquista dos sindicatos oficiais para 
transformá-los, À central neredita ser possível, a um só tempo, 
praticar um sindicalismo lives e independente da estrutura ofi- 
cial, e continuar lutando no seu interior, atribuindo & sua 
combatividade o poder de romper com a estrutura por dentro, 
Uim dos instrumentos concebidos para atingir csse objetivo er 
a própria organização interna do CUT, constituída por meio de 
departamentos organizados per Tamo de atividade econômica. 
Essa organização alternativa seria implantada nos sindicatos oftei- 
ais conquistados, objetivando alterar O enquadramento sindical, 
tendo em vista a aglutinação de diferentes organizações e, COnse- 
quentemente, a desmunicipalização do sindicato (Rede Estadual 
de Fonnação da CUT, 2001). É certo que à desmumicipalização se 
choca com a estrutura, pois esta foi concebida para dividir os tra- 
balhadores em organizações distintas, enquanto aquela levaria à 
ampliação da base tervitorisl, mos não garante sua superação, 
pois é possível ter sindicatos organizados por ramo e, no mesmo 

tempo, preservar à unicidade sindical. 

Esse parece ser o caminho escolhido pela CUT mese primei- 
ro período, pois, apesar de propor a revogação do título W da CLT 
lque trata da organização sindical) e de, em outros momentos, 
reivindicar a ratificação da Convenção 87 da OUT, a central não 
fas críticos explícitas à unicidade. Na verdade, está impedida de 
fazê-lo, devido à sua opção de lutar por dentro da estrutura. As- 
sim, muito embora o texto aprovado em seu 1º Congresso defina 
como plataforma de ação a luta por “ibesdade e putonomia sin- 
dical com o reconhecimento do direito de greve e desatrelomento 
da estrutura sitdical do Estado, com a revogação imediata do 
titula V da CLT" (CUT, 196%: 81, 05 contomos de uma estrutura 
sindical altemativa são esboçados de modo bastante genérico: 
deveria ser uma estrutura demosrática é de luta, que possibilizas- 
se a defesa da unidade da classe trabalhadora, organizada por 
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ramos de atividade produriva desde a local de trabalho, com li 
deranças eleitas livremente, que fosse sustentada voluntariamente: 
pelos tralsalhadores, cs quais, por sua vez, decidisiam em asseihr. 


bléia a destino dos recursos artecadados. 

Diferentemente da unicidade, que não é discutida, a abos 
lição do imposto sindicol e a definição cutônoma de novas far 
mas de sustentação financeira são propostas desde a |* Plenária 
(12851. O imposto sindical É mesmo considerado o “principal 
sustentáculo” (CLT, [988; 35) da estrutura oficial, Todavia, 
ess avaliação é questionada pela bibliografia, Inspirado em Aziz 
Simão (12811, Poito Jr (19910) observa que a unicidade sindi- 
cal é o fundamento do edifício corporativo, na medida que de- 
fire qual sindizato tem o direita de representar o trabalhador e, 
consegilentemente, de aceder aos recursos flnonceiros previs 
tos em left, Desse modo, é o monopólio legal da representação 
que sustenta as contribuições compulsórias e não o inverso. Com 
a eliminação da unicidade, seria dificil preservar as contribul- 
ções garantidas pelo Estado, pois, para que 0s recursos asseca: 
dados compulsoriamente sejam distribuidos, é necessária a in- 
tervenção do poder público. Diante de mais de um sindicato 
Pepresentando a mesma cotegoria, coma o Estado isia definir a 
destinação desses recursos/? 


Ed E o co 
4 Essa tese tambéra é defendida por Souza (1550), Gomes; [Araújo [1993] 
e Ballet (1527). 

“O problema da destinação das contribuições compulsórias já havia sido 
levantedo pos Horses Filho, relativamente ao impesto sipidical: Ao adormi-se 

nobsoluea liberdade sindical, no sentido do sindicato plúrimo, perguntamos! n 
quem cabe meeber essas funções delegadas [de Podes Público]? Tados cs 
sindicatos, alguns deles cu somente um) Ademais, em [nce do impesto sindi- 
calexistente em nosso slatema associativo, podermos igualmente pergustar: 
em favor de quem severterá à importância dessa taxa destinada ses sindica- 
tas? Como É notório, essa contribuição é paga por todos os ocupantes da 

profissão, indistintumente, daí ser dibcil conseguir-se um meio conciliatório 

para distribuição dessa importância entre diversos sindicatos de uma mesma 


profissão” (Moraes Filho, 1578: 2781. 
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As críticas ao imposto sindical são sustentadas em duas or- | | 
den de fatores: 10 fato de ser a única contribuição compulsória 
não votada em assembléia faz com que os sindicatos combativos | 
queiram se afastar dessa contribuição imposta por lei, atribuirdo - | 
lhe um caráter autoritário; 2) a existência de outras contribui | 
ções permite às centrais substituir o imposto por outras fontes de | 
receita igualmente compulsórias: a taxa assistencial e a contri- ||| 
buição confederntiva instituída pela Constituição de 1988, que, ||| 
por seem votadas, têm uma aparência mais “democrática AD 
contrário do imposto, essas contribuições não são consideradas | 
uma forma de intervenção do Estado e, por isso, não são er ticadas. |, 
Pelo contrário, os textos da central defendem a existência de ] 
uma legislação que garanta, entre outras medidas, o “desconto HH 
em folha de pagamento de todas as contnbuições sindicais definidas 
pelo sindicato” (CUT, 1986: 48 — gnfos nossos). 

A partir de 1988, os críticas genéricas dão lugar Bo que | 
[ácome Rodrigues (1937) denomina “adaptação ativo” do | 
sindicalismo cutisto o alguns aspectos do corporanivismo, Isso está 
relacionado, a nosso ver, aa fim da “transição pelo alto”, com o 
aprovação de uma nova Constituição e a convocação de viuições 
diretas para presidente da República. À Constituição de 1988, | 
em especis!, teve um papel relevante mese processo de adapta- | 
ção da central à estrutura corporativo, já que eliminara muitos | 
dos mecanismos de intervenção do Estado na vida interna do 
sindicato. O afrousamento dos controles estatais fez com que, a | 
partir da 4º Plenária Nacional (1950), « central passasse a consi- 
decar a possibilidade de disputar a direção de federações da estratu- 
ra oficial como uma tática igualmente adequada para romper com 
a estrutura “na prática”, em detrimento da implantação de sua | 
estrutura vertical (Rede Estadual de Formação da CUT, 2001), | 
Um outro fator responsável pela aproximação da CUT com a es | 
seutusa corporativa foi a filiação de defensores da unicidade sin- | | 
dical à central: a Cortente Sindical Classista (CSC), ligada ao | 
PCdoB, em 1920; a Contederação Nacional dos Trabalhadoses na | | 
Agricultura (Contag), em 1955. Pora estes, a adoção do pluralismo | | 
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duas soluções: 1) que o Estado intervenha novamente, para des 
terminar a qual ou quais, dentre os vários sindicatos que 3€ 
upresentarem como representantes de uma mesma base, a taxa 
assistencial será destinada, é que proporção do total de recursos 


instaura a divisão, a politização « o conflito, além de possilslitar 
criação de sindicatos por empresa, soh o controle patronal”, Por 
fim, um cereeiro elemento a estimulor o apego da CUT frente à 
estrutura corporativa são as contribuições compulsórias, Embora ; 
a central oriente os sinilicatos cutistos e o imposta sind cada um desses sindicatos verá ieito a recebe ' d) aue sa assi 
cal sos trabalhadores sindicalizados, essa recomendação é segui- buições devidas pelos não filiados sejam destinadas alega 
da por poucós filiados, como os metalúrgicas de São Bemardo do sum escolha. Em ambos os casos, O Estado. estaria esonertas: poa 
Campo, os professores da rede pública e os bancários de São Paus sindicatos o direito de cobrar uma contribuição de seus representa- 
77. Se, por um lado, essa recomendação exprime o esconheci- dos, sejam esses filiados ou não, E seja, as contribuições contiru- 
mento de que o sustentação financeiro assegurada pelo Estado piiam a ter um caráver compulsório. ista É que 
possui implicações sobre a prática sindical, poe outro a CUT de. Uma outra dificuldade encontrada na prática cutista É ae 
fende uma das contribuições compulsórias, propondo que o des- ao mesa Pempo cjue sie dizia favorável E uia di em o 
conto assistencial posse a ser taxa de campanha salarial, de modo cão à estrutura corporariva, 2 RAT decide Code orar = 

a estreitar os laços entre os trabalhadores beneficiados com os partamentos internos Cm erações F asa s na 
testltados das negociações — mas não sindicalizados — e sua ente do-se, desse modo, no sistema contederativo que alegava com- 


dade de representoção (CUT, 1590b), bater, Essa resolução, aprovada na 5º Plenária Nacional em 1954, 


«cisão | os congressos de 
Essa defesa eroz problemas para a anunciada disposição de consagrava umo decisão já comada n E 


constituir uma nova estrutura sindical pois, desde que foram metalúrgicos e bancários, realizados pai ei Nas 
instituídas, as contribuições compulsórias vigoram mum contex- Ricardo Berzoini, à época possiclanta xá a d 

to de unicidade sindical, Não há dúvidas quanto à identidade cional dos Bancários da CUT, justifica a decisão esa E 
de seu destinatário, uma vez que a sindicato é único e as disp seguinte forma: “Vão nos chamar de legalistas. À da 
tas de representatividade são decididas por meio da interven- da 25 prevê a estrutura confederativa, Embora ia à mode 
ção do Estado. Caso a unicidade seja substituída pelo pluralismo lo ideal de organização, eras cus Dommos amar para 
ca taxa assistencial (mas o mesmo poderia ser dito em relação à transformar a lei, mais dentro deia *, 


Eros : à A ; std E IF s-cultistos era uma 
contribuição confederotiva) seja mantida, é possivel imaginar A criação de federações e contederaçõe E am 
fora de a central concorrer com as entidades oficiais na Léntativa 





“ Como afinmaria um intelectual vinculado à CSC: “Com o fim da unicidade, de evitar o repasse da comtribuição arrecadada pelos sindicatos fiticides à 
os problemas de sindicalismo só tendem a se agravar O patronato, no ofen- CUT a omganiemos controlados por centrais adversárias, À criação da 
siva, montaria seus próprios sindicatos, mais dóceis e apelegados, e jogaria no Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM) da CUT, para 
divisão na confusão entre os trnbalhadores” (Borges, 2001:24-5). í frente à Confede ração Nacional dos Trabalhadores 
| Jácome Rodrigues (1997) menciona que a determinação relativa à devo: eiaindlçeé UONTM), fruto de um desmembramento da Conte 


hução do imposto era descumprida por dois terços dos sindicatos filiados à 
central, Oliveira (2002: 239) tarabém vossalta “o apego de boa parte dos 
sindicatos às contribuições obrigatórias, revelado na baixa adesão às campo 
ahas de devolução do imposto sindical realizadas pela CUT e que parece 
tererescido nos Últimos avos com o declínio das contribuições voluntários”. 


deração Nacional dos Trabalhadores da Indústria (CNT, constir 
tui um caso exemplar Heiguiberto Della Bella Navarro, à Cuiba, 


RS e 
CUT verá sua confederação. Diária Popular, 3 mae. 1552. 
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então presidente do DNM-CUT, argumenta que a central poderia 
acionar na Justiça a CINTM, ligada à FS, pora ter de volto o di- 
nheiro armecadedo junto aos sindicatos cutistas no ano anteror É 
promover a divisão do parrimôtio da CNTI, que não representa os 
crólsalhadores ligados à CUT”, No época, o Ministério do Trabalho 
era chefiado por Walter Barellie a CUT conseguiu registrar a CNM 
e obter sua parcela do imposto, Foi a única confederação cutista 
que obteve o registro. Verifica-se, «desse medo, uma contradição 
entre a prática da devolução dos 60% do imposto destinados aos 
sindicatos por algumas entidades cutistos e a defesa (e o reivindi- 
cação) do repasse às recém-criadas federações e confederações 
cutistas, inclusive a divisão do patrimônio das entidades oficiais. 
A criação da Confederação Nacional dos Bancários da CUT 
ilustra, igualmente, essa contradição, Defendida pela Articula- 
ção Sindical e pela Corrente Sindical Classisto, durante o 3º Con- 
gresso do Departamento Nacional dos Bancários, realizado em 
março de 1952, a proposta foi combatida pela CUT, pela Bose, 
Unidade Sindical e Porça Secialista, para quem a eriação da con- 
federação significaria eceitar a estrutura que tanto se critica, é 
não esvaziá-la””, Mas a central se tornou prisioneira de sua opção 


* Conforme declaração de Guiba: 'A atual confederação tem sobrevivido 
a custa do imposto sindical das entidades cotistas. Queremos esse montante 
de volta” (CENTRAIS disputarão imposto sindical. Diário Popular, 22 mar 
1892). O nrgumento difundido era que se tratava de uma tática para des- 
montaro sistema confederativo oficial, evitando que o dinheiro amecadado 
junto nos trabalhadores pertencentes à base de sindicatos-CLIT fosse envi- 
ado paro federações e confederações dirigidas por seus adversários. Qual: 
quer que seje o razão alegada, o fato é que cssa medida proporeionaria à 
CMMACUT o ncoro à um múntante considerável de recursos oficiais, 
Medeiros, dirigente da CNTM, não concordou com ac riação da Confede- 
cação cutista [e com a divisão do imposto sindical entre as duas entidades) 
e entrou com processo para cassar o código sindical da CNH, que está soh 
júdice, 
% A Convergência Socialista absseve-se na votação, BANCÁRIOS da CUT 
aprovar edação da sua confederação, Diino Popular, 29 mas 1992, 


Há 





tático, ou seja, da luta por dentro da estrutura oficial, De fato, à 
tática da desmonte por dentro possibilitou à CUT fortalecer-se 
mediante a utilização de fontes compulsórias de financiamento. 

A CUT afirma ser contra a unicidade, mas também crítica o 
pluralismo: “isto [a critica à estrutura) não quer dizer que [a cen- 
trad) defenda o pluralismo. Pelo contrário, defende que deve haver à 
unidade da classe trabalhadora e entende que essi só se dá ma ação 
e por decisão dos trabalhadores, e não por imposição legal” (CUT, 
1389: 24.54, Na verdade, a central é contra a concorrência, comun 
dirdo pluralismo com plusalidade, pois o pluralismo estaludece a poe 
cibilidade — e não a obrigatoriedade — de se criar mais de um sindicato 
par categoria. Nesse sentido, pode ou não haver concorrência. 

Ao contrário do imposto sindical, combatido desde a 1º 
Plenária (1585), a erítica à unicidade sindical aparece pela pri- 
meira vez de maneira explícita em um congresso da CUT em 
1394, no 5º Concut, A partir de então, o fim da unicidade passa 
a ser visto como uma hipótese, embora as contradições a tsse 
respeito permaneçam. De um lado, uma dos resoluções do Con- 
gtesso decide instaurar um processo de discussão sobre a con- 
veniência de se transformar ou não o modelo sindical cutista, 
em que os sindicatos deixariam de ser filiados e se tornariam 
orgânicos, o que desencadeou uma intensa polêmica no Inberi- 
ar da CUT, Por outro lado, a central reitera seu compromisso 
com q unidade, renfirmando que não interessa nos trabalkado- 
res p “desregulamentação, com pluralidade sindical e ausência 
de critérios, que pode levar à criação de sindicatos amarelos, 
com hnse limitocda aos trabalhadores das empresas, financiados 
pelas empresários, prejudicando efetivamente o direito de vrgá- 
nização” (CUT, 15%4a; 27). Ou seja, o pluralismo ainda É visto 
como uma ameaça aos trabalhadores, sendo identificado a sin- 
dicatos pelegos, organizados por empresa, cuja implantação re- 
«ultatia no enfraquecimento dos sindicatos combativos. Este é 
um temor tradicionalmente manifestado pela CÓT, que comen- 
toreniioa a segui, 
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22 COT e o apego à unicidade sindical 


Desde sum criação, em [986,0 COT manifesta-se favoravel: 
mente à unicidade sindical, Criada sob n denominação Central 


k p - 7 E 
Geral das Trabalhadores, a organização constituiu-se a partir do 
agrupamento dos participantes da 1º Conferência Necional da: 


Classe Trabalhadora, que havia discordado do processo que Jeva- 
ra à fundação da CUT em 1983, Esses sindicalistas rejeitavam q 
Convenção 87 da OIT em nome da “unidade” do sindicalismo 
(Rodrigues, 199]; 28). 

Por trás dessa suposta harmonia em tomo do princípio da 
unidade, escondiam-se diferentes concepções de sindicalismo, 
Essas diferenças, porém, eram superadas por uma posição comum 
em detesa da estrutura sindical, uma vez que a unicidade era 
entendida como a única forma de se cheer a unidade, evitando» 
se, assim, a partidarização do movimento sindical, Tadavia, a 
defesa de um sindicalismo apartidário era doutrinária, posto que 
na prática, o COT abrigava correntes com distintas céricapéS as 
políticas: sindicalistas ligados aos PCB, no PCdoB, ao PMDB, so 
MR-8 e o “sindicalismo de resultados”, cujas lideranças, emborm 
se definissem como apartidárias, estabeleceriam ligações com di- 
ferentas partidos de centro-direita. 

Essa heterogeneidade « os conflitos dela resultantes levaram 
à saída de sindicalistas ligados eo PCdoB, em 19589, « à cisão da 
central (que havia mudado o nome para Confederação), no ano 
seguinte": O grupo liderodo por Antônia Rogério Magri, presiden- 
te do Sindicato dos Elesricitários de São Paulo, defendin um 
“sindicalismo de resultados”, enticomunista na plano política «ide- 
ológico e pragmático no plano da lusa econômica, 20 passo que o 








“Que criaram, em janeiro de 1289, a Corrente Sindical Classisen iCSO). 
Em seu IT Congresso, tealizado em março de 1990, q CSC optou pela 
integração é CUT 

“Sobre a formação da CGT e asrazões que levaram no seu desdobramento 
em duas centrais distintos, ver Rodrigues, 1991. 
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grupo ligado à Joaquim dos Soros Andrade, dirigente mecalúrgico 
de São Paulo, era sustentado pelo PCB e pelo MR-3, Ambos os 
facções perderam aliados, À OOT-Contederação sofreu um novo 
desfalque em 1991 quando Luis Antônio de Medeiros, presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, corregou porcela ex: 
pressiva do “sindicalismo de resultados” para a fundação de uma 
central concorrente, a Força Sindical, À COT-Central, por sun 
vez, perdeu o apoio os sindicalistas ligados ao PCR que, assim coma 
os membros da Corrente Sindical Classista (PCdoB), ingressaram 
na CUT Por fim, à COT-Central, enfraquecida, perdeu o direito 
de usar a sigla-na Justiça, Ê par esse motivo que, salvo menção em 
contrário, equi nos referiremos apenas à COT-Confederação, 

Os comunistas marcaram profundamente as concepções da 
central referentes à estrutura sindical, uma vez que, nos setenta anos 
de vigência desta, só criticaram a estrutura em dois curtos periodos: 
entre 1950-5, quando resistiram no sindicalismo oficial (Araújo, 1598), 
e entre 1948-52, quando se dedicaram a constituir sindicatos parale- 
los, uma vez que haviam sido exeluídos dos sindicatos oficiais 
(Bucnicare, 2000). Mas, mesmo nesse segundo período, suas lide- 
rançes não deixaram de priorizar a atuação nos sindicatos oficiais. 

Segundo Bucnicore (2000), a construção de associações pro- 
fissionais à margem da estrutura sindical tinha por objetivo forte- 
lecer o sindicalismo comunista para que ele pudese reconquis- 
tar as organizações oficiais. Não havia, portanto, uma crítica sis- 
temática à unicidade, um projeto claro de criação de um 
sindicalismo independente, destinado a concorrer com a repre- 
sentação sindical oficial, Apesar de es orpanizações paralelas re- 
presentarem uma violação efedva ao princípio da unicidade sin- 
dical, as críticas endereçadas à estrutura corporativa centravam- 
se na oposição so imposto sindical, pola sua extinção dificultaria 





“O primeiro manteve o nome Confederação Geral dos Trabalhadores, 
enquanto o segundo assumi a denominação Central Coral dos Trahalha- 
dores, continuando e utilizar a sigla OT 

H Essa decisão, tomada em 1990, foi ratificada em dezembro de 2001, Desde 
então, 2 OO Central vem se epresentando sob a sigla COTE, 
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a atuação dos pelegos e permitiria aos comunistas disputar mais 
facilmente espaço no interior dos sindicatos oficiais, 

A compenha de sindicolização de massa conclamada por 
Vargas possibilitou a volta dos comunistas aos sindicatos oficiais 
e, simultaneamente, arrefeceu suas críticos à estrutura: eles pas 
saram a defender o imposto sindical “como um instrumento de 
fortalecimento dos sindicatos", o poder normativo da Justiça do 
Trabalho — considerado um bencíício para "as categorias menos 
organizadas” = e a unicidade sindical (Buonicore, 2000: 43-4). 

Apesar de à Convenção 87 da OIT se chocar com a defesa 
da unicidade sindical9, após a Constituição de 1988 a COT 
passou a sustentar um discurso favorável àquela nome. No en- 
tanto, um dos itens mais importantes da Convenção 87 é justa- 
mento a possibilidade = mas não a necessidade — de os trabo- 
Ihadores organizarem súais de um sindicato pera representar uma 
mesma base, ou seja, a adoção do pluralismo”, o que a COT 
rejeito, pois defende sistematicamente a unicidade sindical”, 


E SST Ie a 
sau H 1 1 “ 
e existe uma diferença furdamestal entre a vigência de um monopólio 


sindical instituído e mantido por leis 0 decisão voluntária dos trabalhadores 
ou de sous sindicatos de criar uma erganização única, que não resulte da 
aplicação de uma lei provtadgada peratesse firm |...) Reconhece-se, portanto, que, 
embora trabalhadores e empregadoses ademitam, em geral, não ser vantajosa n 
proliferação de organizações que compitam entre si a unicidade sindical 
imposta direta ou indiretamente por lei afazte-se do princípio expressamente 
estabelecido pela Convenção" (ONT; 159% 474, Além disso,» CTT consideca 
que qualquer disposição de natureza diseriminatária, que permita às nutori- 
dades públicas negaro regisoe o funcionamento de um sindicato, contraria 
a principio da liberdade sindical, paia impede que os trabalhadoces possam se 
filiar so sindhento de sua preferência. 

O artigo estabelece que "trabalhadores e empregadores, sem nenhuma 
distinção e sem prévia autorização, têm o diseito de constituir as orpaniza- 
coesa que acharem convenientes”, 

PACOTCentral apresenta posição idêntica: “a. achamos quea interferên- 
eia da Justiça de Trabalho e do poder normativo deve ser mantida, Temos 


alguns rincões neste nosso paisem que CLT sunce é nplicado, A maioria das 


HE 





Muito embora a GOT declare formalmente seu apoio à Con- 
venção 57 da OUT considera possível compatibiligar iberkade é unicidade 
sindhcal, Essa percepção sá é possível porque a central entende lber- 
dade sindical como liberdade de se Mar ou não ao sindicato, direira 
sesegurado constitucionalmente a partir de 1588, Além disso, con 
sidera que o sindicato é livre porque “foram derrogadas as disposi- 
ções legais que faziam dele um óegão de colaboração com o Estn- 
do" (COT, 193%: 154, o chamado entulho ausoritário, que subor- 
dinava 04 sindicatos ao Ministério do Trabalho, pois nqueles preci- 
sam ser reconhecidas por este por meio da carta sindical. Dos prin- 
cipics anunciados pela Convenção 87 da OUT, acredita que a es- 
trutura sindical brasileira sá não contempla a liberdade de orgami- 
zação sindical, o que, todavia, não siguífica que o princípio de 
Eherdade — conforme sua concepção — não vigore. À central não 
questiona o fato de que o controle estatal, anteriormente feito pelo 





ações impoteadas na Justiça do Trabalho são para que se nssinem carteiras de 
trabalho e para que se cumpram parcelas rescisórias. Nessa situação, coma 
podemos abrir mãeda interferência do Estado e do Judiciário! [Quanto à 
questão da organização sindical, achamos que, nisto, o Estado não bem que 
inservie Os trabalhadores devem poder eleger livremente ns suas organizar 
ões, Apescir disso, defendemeas a umicidade sindical. Pareçe contraditório, mes nos 
entendemos que se elanão estiverna le, coremes orisco de não ter a blevelade que 
queremos O fim da unicidade permitiria e prevenização do munimento simielical. O) 
que precisamos euidar é que determinadas interferências exacerhadas do 
Estado não criem situações complicadas dentro do mevimento stulical. has 
usar como argumento essas situações para pulverizar o movimento é absurdo 
epode levar o movimento trabalhista brasileiro n uma anarquia é a una 
desorganização tais que cs trabalhadores enfrestariam dificuldades maiores 
do que as que eles já têm. O desconto da contribuição confederativa, que 
muitos criticam, a nosso ves deve ser também mantido. Ele é uma decisão da 
assembléia, uma decisão legítima dos trabalhadores" (Ministério de Trabalho, 
12244 185 grifos nossos), Essas declarações demonstram que a cisão entre 
2 OG EConfederação e a COECentral se deveu muito mais à disputa pelo 
podere a questões de ordem polírico-partidária do que a diferentes concep- 
cões ideológicas, a posicionamentos distintos frente à estrutura sindical. 
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Ministério do Trabalho e 2 pnion, mediante o registro do sindicato, 
passou à ser feito pelo Poder Judiciário e, « postenom, a partis do 
julgamento dos conflitos de representação, 

A OST entende que, em matéria de organização sindical, 
cabe ao sindicato lutar por liberdade no interior da ordem legal cons 
tituida c não se contrapondo a ela, Ou seja, se a lei estabelece a 
tenicidade sindical, não há motivos para se opor a ela, À unicidade é 
tida como algo natural, como a único forma de assegurar não so- 
mente os direitos individuais dos trolalhodares mas, principalmen- 
be, seus direitos coletivos, que só poderiam ser defendidos de modo 
consistente e coerente através de umo única organizaçãoS. A 
unicidade, por sua vez, não exclui possibilidade: de haver uma 
pluralidade de associações sindicais”, À natureza da associação É 
distinta da natureza do sindicato porque, por representar epenas 
seus membros, aquela pode se estrubarar em tomo de preferências 
político ideológicas. O sindicaço, so contrário, É uma entidade que 
representa toda sua base, independentemente de filiação, não po- 
derdo, de acordo com os documentos da central, dividir-se em 
victude de vínculos partidários ou princípios religiosos, 

Entretanto, o apartidariamo sustentado pela COT é doutri- 
nário. Apesar de a central não tecer uma relação preferencial 
com nenhum partido, vimos que, em sua origem, a COT reunia, 
ao menos, cinco correntes distintas, E possuia vínculos cxpressi- 
vos com, no mínimo, três partidos políticos. O sindicato tinico não 
impede, bets, a existência de partidarização. Mesmo no interior de 
um sindicato de hase, essa pertidarização se manifesta, uma vez 
que diversas correntes disputam a direção do sinilicato oficial”, 


“ais uma vez, observa-se uma confusão entre unidade e unicidade. 
“Os textos analisados não deixemclaro o que seriam tais associações. Pode- 
SE SUPOR porém, que as centrais façam parte dessa categoria, o que explica- 
ria a ausência de críticas dirigidas so pluralismo existente no âmbito das 
cemérais por parte da DOT. 

* Portanto, pode haver partidarização com pluralismo ou com unicidade. À 
partidarização não necessariamente leva à concorrência sindical: na Inglas 
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De qualquer focma, o central se diz favorável à autoncmia 
das sindicatos frente aos partidos políticos e a outras organiza- 
ções de caráter ideológico ou religioso, [rente aos empresários e 
frente ao Estedo, o que não procede, pois os sindicatos a ela filiados 
não só dependem da proteção do Estado como defendem a manu 
tenção da intervenção estatal, Esta é considerada benéfica porque 
evitaria a divisão da categoria, degeneração atribuida ao 
pluralismo, À central entende que a intervenção estatal forta- 
lace c4 sindicatos porque garante legalmente sua unidade, o 
que constitui um equivoco; basta observar a incongruência en- 
tre q sindicato único e o número de organizações existentes”, 


terra, até a emergência do “neve trabalkismo" capitaneada por Tomy Blair 
havia uma estreito ossociação entre m única central inglesa (TUC]) e o 
Labor Party ou seja, uma efetiva partidarização. Embora haja sindicatos 
não fliados so TUC, essa contralcongregava, em 1995, 81,0% dos trabalha 
dores ingleses filiados a sindicams (Ebbinghaus; Vissos 2000: PAT), Dl exeme 
plo inglês demonstra que a livro organização dos sindicatos (isto É, o reco- 
nhecimento da possibilidade de mais de um sindicato representar um mca 
mo trabalhador) não necemsariamente conduz à pluralidade, cu seja, A exis 
tência efetiva de mais de um sindicato numa mesma base, É possivel haver 
tetideide em ceneirio de pluraliano sindical, 

“Os dozumentos analisados não se pronunciam sobre o fato de que, apessr 
da unicidade, exito no Besal 612 sindicatos do trabalhadores em [92L, 
número que cresce paro 11,354 em 2004 (IBGE, 2002), períuzendo um 
aumento de 45%, Cumpre notar que esse ndmero É infinitamente superior 
ao verificado em países que adotam o pluralismo. Essa afirmação é válida 
tanto pam aqueles países em que diferentes centrais disputam a represento- 
são do trabalhador no local de trabalho, como para n França e a ltália, 
quanto para palses em que uma central detém, na prática, o monopólioda 
representação, como a Inglaterra e a Alemanha. No primeiro caso, há uma 
concorrência mais acirrada entre diferentes contrais sidicais, nros ainda 
assim, o número de sindicatos é reduzido: na França, em 1990, ns três mai- 
ores centrais sindicais (DOT CET RO eCElT, dentre aroito existentes 
no total, reuniam BO sindicasos (Ebbinglnus; Visser 2000: 2 70) na Itália, 
ema 1828, as três centrais sindicais (CGIL, CSIL e UML) congregavarm um 
vocal de &T sindicatos [Ebbinghane Wisser 2000 44), Mos pníses que npre- 
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Além de equivocado, o discurso da OGT é contradito pela prá- 
tica: se a defesa do unidade fosse consequente, a central certa- 
mente se oporia à divisão dos trabalhadores por categorias, pro- 
pondo a fusão de sindicatos como forma de superar a divisão 
entre os trabalhadores, algo que não faz. À COT está plena- 
mente enquadrada pelo sindicalisso corporativo”, não se opõe 
à divisão por categoria, nem combate a fragmentação imposta 
pelo princípio do unicidade. 

Em segundo lugar, ao criar uma ceneral sindical para con- 
correr com a CUT, que já existia, a COT estava dividindo a cate- 
goria, algo que alega querer evitar. Mas como explicar essa contras 
dição entre defesa da unicidade no base e gceitação do 
pluralismo no topo? Antes de mais nada, é preciso levar em con- 
ta que a COT tem grande penetração nas federações e confe- 
dernções oficinis. Ou seja, sua existência enquanto central 
advém do sindicalismo oficial, Por outro lado, dificilmente terio 
condições de concorrer na base com correntes sindicais mais 
representativas e combativas, como as organizadas em torno do 
CUT, Provavelmente perderia recursos financeiros e organizativos 
consideráveis, que constituem uma importante fonte de poder 
político e sindical, Assim, se o pluralismo na base é uma emença 
às posições conquistadas pela central, o plharalismo na cúpula 
permite-lhe conalizar recursos distribuídos entre os sindicatos, 
federações e confederações a ela filiados, bem como aceder aos 





sentam uma estrutura mais unitária na cúpula do movimento, qe centrais 
mais relevantes organizam cerca de 80% dos trabalhadoses filiados. Embora 
agrupem um pequeno número dentro os sindicatos existentes, cs sindicanos 
maiores e mais representativos são filiados a elas: na Aleiaaha, dos 79 
alndicatos registrados em 1998, 17 eram filiados à DOR (Ebbinghaus; Viser, 
2000: 314-6); na Inglaterra, dos 238 sindicatos contabilizados em 1995, 73 
eram filisdos no TUC (Ebbinghaus; Visser, 2000: 741). 

“A defesa da unicidade sindicale do sistema confederstivo É aprovada 
pelo 5º Congresso da central, em 1997, Desde então, essa principios passar 
cam a fazer parte de seu estatuto, Ver: hetpolfuwwcgs org briperhil! 
historico-hem (consultado em 18 maio 2001), 


lêz 


O 


novos recursos assegurados pela Estado, obtendo assento nos 
fóruns tripartites e verbas de novos fundos públicos, como o FAT, 

A aceitação do pluralismo na cúpula choca-se não apenas com 
o apartidariamo sustentado pela central, como também com sua con- 
cepção de classe. Trata-se de uma concepção de clase estreita, que 
rejeita qualquer diferença de interesses entre os trabalhadores: “os interes- 
ses da classe trabalhadora são homogêneos, interessando à todos, 
indeperdentemente de preferências pessoais ou bandeiras" (CCT, 
199%: 201. Ora, se 08 interesses da classe trabalhadora são homapê- 
neos, como justificar a existência de diferentes centrais! 

Além de promover disputas ideológicos estéreis nos “interes- 
ses da classe", a central entende que o pluralismo também embute 
o risco de dividir os trabalhadores devido à ação do Estado, por 
meto da constituição de sindicatos colaboracionistas, e/ou da ação 
patronal, mediante a fundação de sindicatos de empresa, sem qual- 
quer compromiso com cs interesses coletivos mais amplos. Mas, 
por acaso, a unicidade impede a emergência de sindicatos pelegos! 
Não seria ela, do contrário, um elemento propício so surgimento 
dos sindicatos amarelos! 

Sem atentor para essas questões, à COT conclui que é o 
pluralismo — e não a unicidade — que fragmenta os sindicatos, 
abrindo q possibilidade de se criar sindicatos por empresa, Por 
esse motivo, o pluralismo € considerado antidemocrático, pois 
equipara o sindicato a um clube ou 5 qualquer outra associação 
que só defenda os intevesses de seus membros! A central argu- 
menta que o aspecto democrático que se credita à existência de 


E Análise essa que é compartilhada peles integrantes da CSC, Segundo 
Borges, a Convenção 87 do OUT foi patrocinada pelo sindicalismo norte- 
americano em social-democracia européia e possui uma “Enguagem lipica- 
mente liberal”, que “traz embusido o risco do pluralismo sindical” (Borges, 
2001: 264: "Qualquer corrente político-partidária, credo veligioao ou, pior 
ainda, qualquer patrão poderia criar o seu “sindicato! na empresa 0u numa 
mesma base territorial, Sem impor limites à fragmentação sindical, ca traba- 
lhaderes ficariam “plenamente dieres para vera sua principalarma, q unida- 


de, ser destruida” [Borges 200: 37). 
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disputa, de competição entre organizações sindicais distintas, pode 
ser gorontido também no models corporativo, Basta que à pros 
cesso eleitoral assegure a concorrência entre chapas distintas, 
permitindo sos filiados a livre escolha de seus representantes. 

— Emsuncruzada em defesa do sindicalisma corporativo, a COT 
detende ainda parte das contribuições compulsórias, o que se deve 
tanto mos interesses materiais e organizacionais de seus dirigentes 
= como Rodrigues (1950) já havia apontado — quanto à compre 
ensão de que essas contribuições são legítimas, uma vez que toda a 
base, e não apenas 08 associados, é beneficiada por sua atuação, 

A COT atribui a necessidade da sustentação financeira dos sin» 
dicanos ser osegurada pela legislação a diversos motivos: aos efeitos 
netastos da desemprego, que dizima a base de nmrecadação dos contri- 
buições: à atuação do patronato, que muitas vezes se nego a recolher 
as contribuições devidas, e à ação da pespria Justiça, que vem restrin- 
gindo a cobrança dos contribuições nssistencial e confederativo nos 
sócios do sindicato (DOT, 1999: 24/44, A inscrição da contnbuição na 
erra da lei é vista, portanto, como lima gerantia para os sindicatos, 
Não se discute o fato de que o Estado impóe limites so uso desses 
recursos ao, por exemplo, impedir que os sindicatos Ainonciem compa- 
nhas eleitorais, Assim, a pretexto de defender a solwevivência dos 
sipedicatos, a central submete-se a mais essa intervenção do Estudo na 
lonma de organização des trobalhadores, 


2.1.3 A Força Sindical e a defesa tácita da estrutura sindical 


LF E : . 
Diferentemente da CUT, que vai mudando suas posições Do 
longo do tempo, assumindo paulatinamente uma posição mais cri- 





DME sa ei 
“O Precedente Normativo nº 19, do TST; de 1954, lnitmva ns contribuições 
misstencial e confederativa aos asocindosdo sindicato, alegando que a extensão 
dessa cobrunça nos ão filiados eve e princípio conssituetonal da livre negociação 
andicol. Cumpre notar posts, queo STF decidiu que a cobrança da contribui. 
qdo amistencial deve ser estendida sos não-sindicalizados. CL O Supremo Tribu- 
nal Pederale a Contribuição Assistencial O Estado de São Buda, LL jul-2001. 
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cica frente à estrutura sipulical, e da CÓT, que q detende declarada» 
mente, a FS dissimula seu apoio à estrutura sindical, de modo que 
a análise de seus documentos evidencia uma profunda contradi- 
cão entre discurso e prática. Se, por um ledo, a central sustenta 
que “o novo modelo de organização sindical deverá pautar-se pela 
retirada definitiva do interferência do Estado nas relações entre 
capital « trabalho” (Força Sindical, 1993 107), 0 que poderia nos 
levar o crer que ela se opõe à intervenção do Estado tento no plano 
da legislação trabalhista quanto no da legislação síndico], uma 
análise mais acurada de seu discurso e de sua prática nos mostra 
que, 06 mesmo tempo que defende o afastamento do Estado mo 
que tange às normas de proteção ao trabalho, a FS é tavorável à 
intervenção estara] no plano da crganização sindical, 

al a razão dessa posição dserenciada! A nosso ves, a adesão da 
central no neoliberalismo faz com que defenda a tese do Estado mínimo 
em alguns domínios específicos, disseminando junto sos erabalhadores 
as ivimeros venmgens da Resxibiliação da legigação trabalhista, o que 
lhe rendeu a simpatia paronal e lhe proporcionou novos adeptos. Mas, 
concomitantemente, parte de sum expansão se deve justamente à inter: 
venção estatal, mediante o monopólio da representação e 05 contribui. 
ções compulsárias. Nesse sentido, não é exagerado afirmar que a FS 
depende da estrucum sindical corporativa pam crescer 

Embora em suas formulações oficiais a FS proponha a ado- 
ção da liberdade e autonomia sindical, o central impõe algumas 
condições para a definição dos contornos da organização sindi- 
cal, condições essas que requerem uma intervenção legal na 
matéria. Apesar de afirmar que “a definição da abrangência 
das cabeporias profissionais e/ou dos setores de mtividade que 
serão representados por seus sindicatos” (Força Sindical, 1993: 
519) competir openas nos trabalhadores a eles filindos, a central 
estabelece que 0 base não pode ser inferiar ao municipio: 


À proposts tem como objetivo evite uma perigosa frogmenteação do 
movimento sindical e, 20 mesmo teripo, não permitir a duplicação de 
um sindicato numa mesma empresa ou base teritoria), promovera 
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pluralidade como mecanismo de emulação entre es instituições 
de representação sindical de nivel nacional e subnacicnal [Força 


Sirdical, 1903:517.8 = grifca sssscia). 


Esse trecho revela que a central se opõe à livre organização sin- 
dical, pois esta contempla a possibilidade de se crizr mais de um sipali- 
Ceto para representar um mesmo grupo de trabalhadores, possibilida- 
de que a FS descartm, edvertindo para o perigo da fragmentação (pos 
rigo este que, como já mencionamos, à unicidade não evite), Dra, 
para que a base territorial não passa ser inferior vo límica do municipio 
* para que as regras demandodas pela central sejam respeitadas, É 
precisa haver a intervenção do Estado, pois só as decisões deste têm 
força de lei É o Estedo quem registra Os sindicatos e é ele também 
quem dirime as disputas de representação, caso mais de um sndicaro 
“e apresente cómo representante de uma mesma base, o que Il per- 
mice favorecer algumas correntes era detrimento de outess, Entre 1590 
e 1594, esse [avorecimento recaiu sobre as correntes conseryadoros, 
dóceis so govemo É so patronato; nesse petíodo, 13 cartas sindicais 
foram concedidos pelo Ministério da Trabalho a entidades ligadas à 
CUT, enquanto 132 foram concedidas à entidades ligados no 
situlicalismo de resultados (Cianotti, 2007; ES). 

Ausim, ainda que sustente um discurso contrário à inter- 
venção do Estado, esta contribuiu para o erescimento da FS, 
obtido a partir de us procedimento singular; o desmembramento 
de categorias « bases tervitóriais já existentes (Boito Jr., 2002: 
fl-2). Da mesma forma que sipdicatos desmembrados pela FS 
cêm sua criação contestada na Justiça pelas correntes sindicais 
adversárias, a FS recorre à Justiça (ou seja, 8 um dos ramos do 
aparelho de Estado) para denunciar 0 desmembramento de sin- 
dicatos, federações e confederações em sua base de atuação, 


“Ea caso da Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos 
(CNT), que passou n sofrer a concorrência da Confederação Nacional 
dos Metalúrgicos da CUT registrada no Ministério do Trabalho durante a 
gestão de Walter Bavelh. O interessante é que a própria CNTM foi fruto de 
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A exemplo da COT, a FS defende a unicidade na base e à 
pluralismo na cúpula, âmbito em que 8 concorrência deixa de 
ter considerada “perigosa” e passa à ser vista como um elemento 
saudável, pois, se o pluralismo não existisse no cúpula, a própria 
existência da central estaria ameaçada. Sua proposta respeita, 
portanto, a configuração do atual modelo de organização sindi- 
cul, que restringe a competição às organizações nacionais e 
subnacionais. Na verdade, à central teme a competição no base, 
pois ela pode enfraquecer os sindicatos 5 ela filiados. 

No que se refere à sobsevivência financeira das organizações 
sindicais, a FS defende o fim gradativo do imposto sindical, À tese 
da extinção gradual do imposto remonta acs apos EO, sendo defendi- 
da sempre que aquela cotitribuição é emençada, Nesses momentos, 
os defensores do imposto apontam a dificuldade que sua extinção 
acarretaria para os sindicatos, sobreçudo os “pequenos”, solicitando 
um prozo para que as organizações se adaptussem à nova realidade”; 


Aextinção da contribuição sindical tem feito parte da estratégia 
do movimento sindical no que se refere a seu discurso político 
[e] No entanto, quando sua extinção é proposta de forma mais 


um desmembramento da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria (CIN'TIS, protagonizado por Medeiros. As três confederações dis- 
putaim na Justiça o repasse da parcela da contribuição sindical priginalmen- 
te destinada à CNTI, 

* Esse argumento foi utilizado quando da aprovação da Convenção 87 pela 
Câmara, cm 1984 (cf. Pires, Cecilia. Abolição da atual legislação sindicaldivide 
opiniões. Falha de &. Tendo, OS des, 1584), e repetidos cada vez que o tema voltou 
d pauta de votação do Senado, sendo brasidids tento pos bderanças de trabalha- 
doges (cf JOAQUINZÃO pede a ministro veto aó pluralismo sindical, Falhade 
S Prado, 1 abe 1987), quanto por Ederanças potronais: Roberto Della Marina, à 
época disetor do Departamento de Cooperação Sindical da Posp, “considera 
arriscado privar as entidades desses recussos de um momento pera o cutro. Ele 
entende que a extinção do imposto deve ser paulatina, num prazo minimo de 
cio anos” (FESP consulta ermpoesários sobre Convenção 87 de OIT Eslhade 
Se Erho, 10 maio 152871. 
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objetiva, envolvendo inclusive iniciativas legais, o tom da angus 
mentação des sindicalistas é aloerado. De todos os lados surgem 
ponderações e objeções no sentido de alertas para o fatole que 
a extinção de contribuição significaria um fim trágico para mui: 
tas entidades de trabalhadores [...] hã um medo generelizado 
quanto à perda dessa fonte de recursos, que normalmente é 
traduzido pelos sindicalistas como uma preocupação como “pt 
cro! Por cruza dos outros! que nzo poderiam sobreviver som a 
contribuição, e em nome de uma postura “altruísta”, que mescla e 
disfarça uma atitude interessado, fecha-se questão contra a 
extinção. Em segundo lugar |..|, nota-se clanemento um apego 
prático e ideológico a essa modalidade de arrecadação, responsá- 
vel; semlávida, por grande perte do sucesso e mesmo da viabilida- 
de do sistema confederativo (Gomes; D'Armújo, [583 333-6). 


Mo proselar a extinção da imposto sindical, o PS acaba reco- 
nhecendo as virtudes do referido instituto: os sindicatos dependem 
dele « a perda dessa fonte de recursos produziria impostos negati- 
vos sobre ns organizações destinadas a representar os interesses dos 
trabalhadores. A central vale-se desse mesmo argumento para de- 
fender ns demais contribuições obrigatórias: além disso, mada mais 
“Susto” do que os trabalhadores não sindicalizados conteibuírem 
para sustentar o sindicato que (supostamente) as defende. Ora, ao 
assegurar a sobrevivência dos sinilicatos, o Estado está intervindo 
na forma de organização dos trabalhadores, permitindo que orga- 
nizações fracos e distantes da base se eternizem. Mas essa interven- 
ção não é questionada, muito pelo contrário, é valorizada. 

“a ausência de liberdade de organização na base, os traba- 
lhadores têm como única opção aderir ao acordo celebrado pelo 
único sindicato existente, bem como contribuir financeiramente 
para esse mesmo sindicato, ainda que não sejam filiados a ele. 
Num cio é noutro requer-se a intervenção do Estado, seja para 
proibir a concorrência, seja para manter — parcialmente ou em 
sua totalidade = 03 fontes compulsórias de financiamento. qual 
é, então, a diferença em relação à estrutura sindical vigente? 


LiB 
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LIA As hesitações patronais diante do pluralismo 


As contrário dos sindicatos de trabalhadores, & questão da 
estrutura sindical constitui um objeto recente de discussão par 
cronal. Até os anos 1980, as principais entidades de representa- 
ção patronal, como à Fiesp, a CNI e o Febraban, opunham-se à 
sprovação da Convenção 87 da CUT, apoiando ativamente a 
estrutura sindical brasileira”, As críticas ao corporativismo Es- 
total passam a integrar o discurso das principais liderançãs pa- 
tronais apenas com o advento do neóliberalismo, quando se ob- 
sesvam declarações em favor da adeção do pharoliama, conside - 
rado desde então um modo de organização sindical "mais de- 
mocrático". Ainda assim, O patronato não passou do discurso B 
prática, não havendo, em todo o pertado por nós analisado, ne- 
nhuma iniciativa patronal para modificar a organização sirudi- 
cal, num flagrante descompasso entre dito e o etetivado. 

Ao analisar a ação patronal no decorrer da Constituinte, 
Almeida argumento que o patronato “também optara pela perma- 
nência das estruturas corporativistas e [...] preferia relacionar-se 
«om as trabalhadores por intermédio de procedimentos e canais 
conhecidos" (Almeida, 1998: 195). Com efeito, o plaralismo é uma 
incógnita, o que certamente pode explicor a resistência patronal 
adatá-lo, Mas essa é uma explicação insuficiente. Por que o 
patronato continua à apoiar, agora ndo mais ativamente E sim 
veladamente, o corporativismo estatal? À nosso veç a posição patro- 


5 Porocastão da tentativa de votação da Convenção 87 da OT T no governa 
Sarney à CNI deelárara: “sendo ratificada a Convenção será introduzida 
no Brasil a pluralidade sindical a contnbuição, extinta automaticamente 
|...], constituindo um verdadeiro retrocesso na história do eindicaliamo 
brasileiro" (O Estado de 5. Pado, 188 25 maio [585yoprud Almeida, 1996: 
173%. Aggsa aprovação da unicidade sindical pela Comissão de Sistemati- 
anção da Constituinte, o senador Albano Frasco (PMDB/SE, presidente 
da CML pronunetasia:"a unicidade é a “telhor proposta para O estágio do 
país" (cf. COMISSÃO muda substitutivo e aprova usiéidade sindical, Fo- 
lu oe 8. Eiulo, DO cat. 18874 
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nal não pode ser compreendida sem se considerar as caracteristicas: 
da estrutura sindical brasileira, 

Muitos alegam que o patronato teria interesse no pluralismo. 
porque este aprofundaria a divisão sindical, possibilitando a cria Não há indícios que permitam confirmar essa suposição. O 
ação de sindicatos por empresa, mais dóceis ao capital, o que. estímulo a organizações concorrentes É muito mais uma tentati- 
enfraqueceria os sindicatos combativos. Ora, não é preciso die: ! 


va de encontrar canais capazes de “administrar” o conflito 
taurar o pluralismo pura fnzê-lo. A estrutura sindical corporativa: deflogrado por DEnsão da negociação cola iva do que uma pa- 
instaura uma divisão das classes trabalhadoras em diferentes 


sição de princípio contrária ao corporativismo estatal, Os estu: 

categorias profissionais e assegura as condições de sobrevivên. dos da federação realizados no início dos anos 90 não sugerem 
cia de sindicatos submissos aos interesses do capital. Assim, não. nenhuma mudança relativa à organização sindical, limitando- 
é preciso dividir o que já é dividido, nem criar sindicatos de: se a defender a modernização da Justiça, mediante “a introdu- 
empresa para melhor controlá-los. À estrutura não é um olstã- ção de procedimentos não judicinis para a resolução de dispu- 
culo à fragmentação, tampouco à existência de sindicatos. tas individuais e coletivas” (Fiesp, 19900: 265), Afinal, quanto 
pelegos, muito pelo contrário: ela os fnvorece. Embora a estrys menor for a regulamentação do mercado de trobalho, “menor 
tura não impeça a criação de sindicatos combativos, elo dificul- será a necessidade da presença da Justiça do Trabalho" (Fiesp, 
ta o seu trabalho, no medida que controla os sindicatos de tra- 1530: 22). Mesmo quando 9 entidade promove debates desti- 
balhadores por meio de diversos mecanismos, a exemplo do jul- nados a discutir a estrutura sindical, a discussão é deslocada « 
gamento de greves, da imposição de multas às greves conside a ênfase recoi sobre a lives negociação, Os dirigentes patronais 
radas ilegais, da proibição de financiar eleições e da proibição chegam a afirmar que consideram “muito dificil que o princípio da 
de criar novos sindicatos para disputar bases controladas por unicidade seja suprimido no Brasil, porque estamos vinculados a 
pelegos. Já o pluralismo sindical possibilitaria a constituição de uma estrutura de dissídios e acordos coletivos [...] que não seriam 
sindicatos combativos em bases hoje controladas por pelegos, à possiveis dentro de um regime de pluralismo situlicala, 
que não interessa ao patronato, A discussão em tomo da organização sindical foi intensifi- 

à posição patronal também pode ser explicada pela impor- cada por ocasião da revisão constitucional. Emboro a comissão 
tância da estrutura para a própria existência de seu sistema dedicada ao estudo do tema não tenha chegado o um consenso p 
confederativo: ainda que o patronato tenha cutras fontes de esse respeito, a diretoria da Fiesp acabou propondo o reestudo da 
financiamento e outros conais de representoção de interesses à estrutura sindical, à adoção do “princípio de pluralidade” para a 
sua disposição, os recursos financeiros e organizacionais propore organização sindical e a “não obrigatoriedade cu compulsoriedade 
clonados pela estrutura não devem ser menosprezados. de quaisquer contribuições sindicais"? Terta, pois, a Fiesp se de- 

de essas considerações são pertinentes, como, então, en- 
tender uma das recomendações da Fiesp que, ao se pronunciar à TERRE OS a ga E id Cho 
cobre O processa de negociação coletiva, conclama seus filiados | Superior de Relações de Trabalho (Consurti da Fiesp, em: ESTRUTURA 
a estimular à nascimento de organttações que concorram entre sindicalem debate. Notícias, nº L230, São Paulo, maio 1990, p, 3, 
s, por considerar essa medida “essencial para se fugir de um novo “TEMAS prioritários sobse relação capital/trabalho, Noticias, nº 31, São o! |! 
corporativismo — o das organizações de base — e, do mesmo tempo, Paulo, see, 199% 6. | | | | | 

] 
| | | 


conminhar para uma sociedade mais controlada” (Fiesp, 1930: 265 
= grifos nossos)! Poderia ser essa afirmação compreendida como 
um brado em defesa do pluralismo sindical? 
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cidido pela pluralismo! Apesar do texto alimmá-lo explicitamente, 
parece-nos que naquele momento ainda havia dúvidas a respeis 
to; 5e o pluralismo é considerado por Max Schroppe, presidente 
da federação em exercício, como a forma de organização sindical. 
“mais democrática e sintonizada com à modemidade que se des: 
seja impor às relações entre cepital e trabalho"l” a mesma certe- 
za não podia ser estendida no restante da federação, uma vez que. 
não havia uma “posição fechada” a respeito, Nesse sentido, a 
menção ao pluralismo funcionario como uma provocação desti- 
nada a dellagrar a discussão. 

à ausência de consenso parece indicar a existência de uma 
distância SE base e cúpula da fedetação patronal. Os dirigentes 
da Fiesp geralmente são oriundos de sindicatos industriais mais. 
fortes, nos quais se concentram às grandes empresas. É plausível 
supor que esses sindicatos dispõem de grande poder de negociar 
ção, não se intimidando diante de um sindicato mais combativo 
(embora seja razoável supor que ele prefira ter como interlocutor 
um sindicato pelego). À posição que cs dirigentes provenientes 
dessos segmentos sustentam no tocante à organimção sindical pa-. 
rece não corresponder acs interesses dos sindicatos de setores in- 
dustrinis secundários, que oprupam pequenas e médias empresas & 
tendem a set mais dependentes do corporativismo estotal par ns- 
segurar sua própria sobrevivência. Além disso, esses sindicatos ten- 
dem a ser mais refratários à negociação. Para estes, o pluralismo 
sindical representa um risco malos pois essa forma de organização 
pade favorecer justamente os sindicatos mais atuantes, € não 05 
submissos a povermos e patrões. 

Se não há consenso no interior da Fiesp a respeito do 
pluralismo sindical; quando se compara a posição do patronato 
ixelustrial paulisca à de outras organizações patronais, o contraste 
é ainda maior, Essas diferenças puderam sec observadas por oca» 
sião do Fómum nacional sobre contrato colenvo e relações de trabalho 


no Brasil. Embora o dacumento final do encontro apresente como 
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uma de suas conclusães “consensuais” “a necessidade de adoção 
das princípios de plena liberdade sindical e direito de represento- 
são dos trabalhadores no local de trabalho” (Ministério do Traho- 
lho, 1954: 319), a análise dos documentos enviados por cada uma 
das entidades participantes e da intervenção de seus represen- 
tantes nas discussões não nos permite concordar com tal afirma- 
ção. Não sá hã diferenças significativas entre ns posições de re- 
presentantes patronais e de trabalhadores, como discordâncias 
substanciais no interior de cada um desses prúpos. 

Alim das dirigentes designados pela Fiesp para participar do 
debate (Paulo Roberto Pereira da Costa é Roberto Luiz Pinto e 
Silva), dois dos maiores sindicatos a ela filiados enviaram seus De 
presentantes: o Sinfavea (que enviou Antônio Cursino de 
Alcântara) e o Sindipeças (representado por Cláudio Vaz, Crusepps 
Tassi e Wilson Roberto Começanha). Às declarações desses diri- 
gentes patronais eram bastante convergentes, demonstrando a exis- 
tência de uma sintonia entre às interesses desses dois grupos parro- 
nais e a federação que os representa, sobre o tema em questão, 
Tanto Cláudio Vaz quanto Wilsem Roberro Comegçanha defende - 
ram a tese do pluralismo sindical, reivindicando o direito de livre 
organização desde que o pluralidade fosse uma opção e não uma 
obrigação, Cláudio Vaz considercu “indigpensável também a extinção 
das fontes compulsómias de armecadação para que se lemtimem dis repre- 
sentações Juiropuais e prabelhistoas peles eus bases” (Ministério do Tra- 
bolha, 1894: 71 — grifos nossos). 

A posição desses dirigentes, que representem dois dos sep- 
mentos industriais em que as relações entre copital e trabalho 
se encontram mais desenvolvidas, diverge da sustentado por 
Américo Brasil, da Confederação Nacional do Comércio, cujo 
argumento revela todas as preocupações que a instituição do 
pluralismo sindical desperta em alguas segmentos patronais. O 
representante da CNC considera que há outras formas de se 
asseguror à liberdade sindicel sem que, para isso, seja preciso 
correr os riscos emburidos na adoção da pluralidade: 
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O importante é saber se sindicato é representativo, se lá dentro 
Loas ms correntes estão cepocsentadas, se não há ativudes toralitárias 
das diseções [| A Conlederação Nacional do Comércio defonde 
cosistema da usvicidade sindical porque se bã descontestementos 
dentro da cntidade, eles podem ser discutidos cm congressos da 
catepona, Enteilemes que centro ade um attemiecede pharcdrclade heverd 
efense que tra credor do representetivicaçde, Ls stnaictos se ogia 
gomicm em função de visões ideológicos e as negociações coletivas não 
terimm fim [.,.) Acho que a determinação der representarividodo, quente 
do existe pluralismo sindical, é uma cobamadto complicada, Quem va 
lilerem um proceso ce negociação, quem teclmente represento caquela 
colega, Se podem existir quentos sindicatos quiserem? Alê disso, 
cada indicam val acabar levando sua ideciogia poliico-partiiária 
para dentro da categoria e isso é um desserviço ao maballador [Mi- 


nistériodo Trabalho, 1954 LOQ-5 = grifos nossos) 1º, 


A diverpência indicada ncima talvez possa ser explicada pes 
los diferenças, em termos de organização e poder de pressão, que 
córacterizam os grupos patronais e de crabalhadores que com» 
põem categorias econêmicas e profissionais distintas. As 
montadoras de automóveis constituem um segmento altamente 
concentrado e, juntamente com as indústrias de autopeças, for- 


BL fig ireseia posição de Abram Zegjam (peosidente Federação do Comin 
cagada Estado de São Paulo), cutro srdoroso defensor da unicidade, para 
quem a adoção do pluralizmo sem que » definam cegras mínimas para 
determinar o represencacividade de um sindicato pode levara uma “babel 
sindical” (Senjam, Abram. Cominhos para o contrato coletivo. O Estado de 
São Ponila, Ds go 15744. Pesquisa Cesário SindicaliCHI cenlizeda em 1885 
revela que o peso de unicidade entre o patronato industrial também E con- 
aiborivel, visto que 65,47% dos sindicatos patronais da inelústria (entre os 
Medo totalh "preferem o sistema de unicidade sindical e as contribuições 
compulsórias e que 94,55% dos sindicatos industriais do país tém como 
prncipal fonte de receita a contribuição sindical! (apud KrecinpOliveira, 
190%; 19), Esses dados podem mjudar a compreender a complexidade da 
upusetho, 


RR 
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mam um complexo de ponto no interior da categoria metalúrgica, 
não obstante o fasa de as autopeças serem menores e mais disper- 
sas se comparadas a suas clientes, ocupando uma posição subor- 
dinada frente m elas”, Essas diferenças, porém, eram minimizados 
pelo fato de as indústrias que compõem a cadeia automobilística 
terem como interlocutores sindicatos de trabalhadores com forte 
poder de mobilização e com uma tradição de negociação mais 
entiga, desenvolvida so longo de duas décadas de greves e con- 
Hitos, especialmente no ABC paulista. Cumpre notar além disa, 
que o principal sindicato da região, o dos metalúrgicos de São 
Bernardo do Campo e Diadema, sofreu uma mudança expressiva 
em suo prática sindical nos onos 90, tomando-se mais disposto a 
conciliar os interesses dos trabalhadores com os do patronato, 
Outra é a situação do burguesia comercial que, além de 
spresentar uma composição fragmentada e heterogênea = pois 
reúne tanto redes de lojas e grandes magazines quanto peque- 
pos comerciantes, dispersos em nichos de atividade distintos — 
tem como interlocutores sindicatos fracos, À situação de tro- 
balho no comércio leva os comerciários, por sua vez, à um com- 
portamento marcadamente anti-sindical. Seus sindicatos dis 
cinguem-se por um posicionamento de direita, cormeterizado pela 
resistência à crpanização político-reivindicotiva e pelo não- 
enfrentamento como patronato (Trápia, 2000), A este potronato, 


182 Alm do diferente porte das empresas, há também que se considerar a 
origem do copital desses dois elos da cadein automotiva, em que 05 
montadoras são multinacionais enquanto as indústrias de autopeças eram, 
so menos até mesdos des anos 20, quando o processo de fusão & 
desnacionalização se acelera, propriedade do capital privado nacional. 

é As diferenças aqui apontadas permitena retomar em linhas gerúia, à 
distinção estabelecida por Pochmann (1998) entre as duas vertentes do 
sindicalismo patronal constituídas desde o final dos anos TO. Para esse autos, 
enquanto uti parcela do sindicalizmo patronal se conovava, revitalizando 
as relações entro copitalo trabalho, a matoria dos sindicatos patronais conti» 
nuava apoiando a intervenção do Estado nos sindicatos, à legislação de 
caráter tepecesivo e resistindo à negociação coletiva. 
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a RR não interessa, pois ele poderia levar à criação de 
sindicatos combarivos em bases antes monopolizadas por pelegas, 


A nusência de consenso entre os agentes sociais aqui ana 


lisaios se reflete no plano institucional, de modo que nenhuma 
iniciativa legal produzida na primeira metade dos anos 1390 
moeificou efetivamente q estrutura sindical “ 


2.1.5 As iniciativas legais na primeira metade dos qnos 1990 


A eleição presidencial de 1989 e o término da transição "pelo 
alto! geraram pressões diversas sobre q legislnção trabalhista & 
sindical, Essas pressões apontavam para sentidos opostos: amplia 
ão de direitos e demecratização das relações da iraselho Ei É 
lado, restrição de direitos e controle do movimento Sindical E 
outra. À Constituição de 1988 deixara vários brechas jurídica 
na medida em que muitos dos direitos por ela introduzidos nééi 
haviam sido regulementados e, por isso, não tinham vigência efe- 
tiva. Entre os direitos à espera de lei complementar eicêniia 
vam-se o direito de greve para funcionários públicos e E Eb 
ça da contribuição confederativa, instituída naquela Ancião 
questionada por muitos juristas, que não consideravam sus à fo 
cação legal justamente devido à ausência de Fepilasmknitação 

E Apa refere à organização e ao Ananciamento sindical, os 
p are e teido periodo 1958-1592 — em sua mpior parte elaborados 
a ita de cposição — buscam regulamentar o artigo 8º da 

-Smatituição, que institucionaliza a coexistência entre "liberdade" 
sindical, de um lado, é a unicidade e à contribuição compulsória, d 
outro, À maior parte dos projetos mantém esta contrudicão Edo 
vel, procurando criar tastitutos destinados ao registro à ento ! 
mento dos sindicatos e a resolver os conflitos de Fierro 4 





1H ar! x E 
Al vertimos o leitor que a legislação mencionada neste trabalho não é 
exaustiva. Selecionaisos os projetos de lei i 
qu 5h projetos de bei que nos parecem mais relevantes 
os do longo do texto apenas dos que tiveram desdobramentos poli- 
ticos mais significativos. Iniciantos o levantamento em 1528 portanto, tis 
F pda 


135 





Moo 


A contradição que o texto constitucional encerra impede 
à exercício da plena herdade sindical, A “liberdade” institui- 
da pela Corutituição limita-se à não intervenção do Estado na 
gestão Intema dos sindicatos, isto é, na definição dos estatutos, 
no processo eleitoral e na destinação dos recursos arrecadados 
compulsoriamente (ainda que se mantenha a proibição so f- 
nenciamento de campanhas políticas). Embora n “livre crpani- 
zação sitdical" pressuponha que a criação dos sindicatos não 
precise ser autorizada pela Estado, o reconhecimento dessas ins- 
titulções enquanto representantes legais de uma determinada 
categoria continua sendo feito pelo Estado, que recupera, dessa 
forma, o controle sobre a criação dos sindicatos. Daí a impor 
cância do registro sindical, que permite no Estada observar se O 
princípio da unicidade está sendo respeitado cu não, É o regia- 
tro sindical que confere copacidade sindical de díveito à organi- 
ação que se apresenta como tal. 

Pois bem, a Constituição de 1988 estipula que a definição 
do órgão competente para o registro sindical seria feita por lei 
complementar Os projetos de lei concebidos com esse objetivo 
estabelecem, em sua maioria, o Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas — que já vinha sendo utilizado para registrar as 
novas organizações sindicais = como órgão encarregado de rea- 
Ear tal tarefa, Além disso, criam comissões bi ou tripartites para 
resolver as disputas de representação entre sindicatos, de moda 
a assegurar o princípio comstitucional de não-intervenção do 
Ministério do Trabalho na vida interna dos sindicatos, 

Ainda que pretendam fazer valer os princípios constituci- 
anais de “liberdade” sindical, nenhum desses projetos admite o 
lipátese do pluralismo sindical, pois, legalmente, estão impedi- 
dos de fasêo, Assim, os projetos que se propõem a modificar a 


A + = e 
asa antes do início do periodo estudado, a fim de dar uma indicação acerca 
de tratamento dedo à matéria imediatamente após a Constituição de SBB, 
A tese que deu origem e este livro costém um apêndices que sistenatiza 
tada a legislação consultada. 
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forma de organização e de financiamento dos sindicatos limi- 
Fam-se n extinguir o imposto sindical sem tocar no princípio da 
unicidade, pois isso só poderia ser feito mediante emenda cors- 
titucional destinada a suprimir o inciso [1 do ertigo 8º da Cons- 
titulção de 1988, cujo conteúdo é o seguinte: “é vedada n orga- 
nização de mais de uma organização sindical, em quolquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mes- 
ma base territorial, que será definida pelos trabalhadores cu 
empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 
um municipio", 

Jones Santos Neves, autor de um desses projetos, apresen- 
ta a seguinte justificativa para os alterações propostas; 


Não obstante o ponto de vista de que a adoção do regime da 
plurabidade melhor reflete o prisseipio de libesdlade sindical, à Come 
tituição Federal, promulgada em 5-10-88, adotou o sistema sindi- 
cel unitário de representação, mantendo a contrêmição legal come 
pulaíria. Por seu tumo, a vedação constitucinnal de o Poder Públi- 
co interferir intervir na organização sindical alterou de forma 
substancial conceitos até então vigentes, ampliando, sensivelmen- 
te, a hiberdade de auto-povermo e auto-organização das entidades 
amdicais. Dentro desse contexto, a presente proposição visa tão- 
somente adaptar o sistema de regência juridica à realidade fática 
dasurganizaçães sindicais” (ustificação do PL 1,518/89, In: Diário 
do Congresso Nacional, 24 fevereiro 1989, p, 351, 


Assim como outras projetos elaborados no período, o FL 1,578/ 
8º contempla a possibilidade de um sindicato vit a ser subscituído 
por outro, caso este último prove ser mais representativo do que o 
sindicato pré-existente, Desse modo, 03 trabalhadores são supos- 
tamente livres para fundor um sindicato, mas este só possa o 
representá-los legitimamente Caso sell registro sejo aceito pelo 
organismo público designado para atribuir personalidade jurídica 
aos sindicatos, Leto é, em tese os trabalhadores podem criar suas 
entidades de representação, mas no prática podem ver negado 


tas 





esse diseito. Esse projeto — que, convém mencionar, foi basendo 
em proposta da CNT] = mantém, dessa forma, limites à e 
gonização sindical, preservando a subordinação dos trabalhado- 
ses ao Estado. E 
O princípio do sindicato mais representativo já havia sido pespos- 
ta por Morses Filho (19784, amoroso defensor da unicidade mas, aii 
da vesim, crítico do modelo sindical brasileiro, porque, “uma vez teco- 
nhecida uma associação como sindicato, estabiliza-se o quadeo sindi- 
cal, sem que o sindicato venha a perder a prerrogativa de represente 
ção da canegonia” (Mormes Filho, 1578: 271), Para o autor, 0 ideal a 
que a sindicato considemdo mais representativo pudesse variar Rei 
po da tempo, adimágindo-se a possibilidade “de uma associação profissi- 
anal, mais representativa da profissão do que o sindienro reconhecido, 
conseguir Gras-lhe esses poderes, subseituindo-o na organização-de clas- 
ga! (Moraes Filho, 1978: 272), tal como propõe o PL 152885" « Assim, 
tosde que 4 associação venha a ficar mais forte, inais representativa 
da que o própria sindicato, deve este ser subssituído pela primeira É 
Permanecer como está [...] é desestimular as boas emoriações protissi- 
aneis, protegendo injustamente cs maus sindicatos” (Moraes Filho, 
1978: 291), Essa posição é, posém, distinta do entendimento da ET 
sobre liberdade sindical, pois a OUT adeise o princípio do ainadidos 
mais representativo para fins de “negociação coletiva, consulta por 
parte dos govemos ou designação de delegados junto à organizações 
intemacimais”. Mas enfatiza que essa distinção não deve “impedir o 
funcionamento de organizações minonitérias que devem ter pelo me- 
nos, o abreito de apresentar os reivindicações de sous membros e de 
representá-los durante 0 exeme de uma reclamação que lhes diz nes- 


peito” (ONT, 1593: 43). 


ES Boito Jr. (190 1a: 32) define esse sistema se 
na medida que preserva o monopólio legal da representação sindical: no 
ckstante a existência de diferentes organizações em disputa, o Estado defi- 
ne os critérios de cepresentatividade e depois aplica esses cribé tica, definindo 
“qual associação, num momento dado, é merecedora do monopólio legal da 
representação sindical” (Boito Jr, lóóla: 35, 
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E H lbenlade sindical continuaria à 52º negada no govemo Col! 
António jo Magri | E 
o Pogé E que assumira o Ministério do Trabalho & 
f Crncii di de [550 into 
ão a na ranço de ISSO, instituiu o Arquivo de Enti- 
TEtbedis Dotsloiras para geglher bodes 6x3 mec 
; acolher todas 65 registros de sipic; 
tos patronais e de trabalhar! lr ; 300), nos 
“elulhadores (Instrução Ny iva nº 
| ormiativa nº 200), po 
o manda , 
= ss di de pio nº 22,00. do Superior Tribunal de fuáiica 
SSTEMENGdO que O registro voltasas i | 
pn quis O pegisti "asse à ser leito no Ministério do 
Í que 05 principios inserltos buição É 
ai r na Constituição fosse 
iamentados, i ex -prosi OST pa 
tirei do disso, 0 ex-presidente da estabelece que n 
E leal 4 seria expedida pelo Ministério avó | 
e e intsténio após comsulta a 
quivo, a fém de evitar a duplicidade da sindicatos ii 
amo ne Rr “UE preserva a unicidade, que constitui p 
dh O pilar de sustentação do sindical) dé 
2 andiesismo corporativo, Maor: 
btaca ds ira ea 
5 a Ro UR sindical, alvo de diversos projetos de lei lab 
P os n e o : E l Es E n 
e e E contexto, O projeto de lej 87 191, de autoria do Exe 
a : ntitui ima mporane iniciativa normativa dá periodo 
Eropósico de regulamentar o ção, 
pegue + artigos $º e [1 da Constihy 
o referido prodeto trato : à Adema 
; Bla dum sá hem | siri 
negociação coletiva, 4 Exposição d prima pera 
1 a] é Llotivos enviada pelos mini 
cia a osição d tada polos minis- 
o Psileoa a Magri, Zélia Cardoso de Mello e Jarbas Preso 
presidente Color alegava que o anteprojeto estabelecia: 


ia disciplina legislativa pera as relações coletivas de trabalho, 
esta npc Recniniação Macional Amo: 
Blelação de Hinbalho pesa necesaiotiente pele ir» 
leomento do Estndo do Ceimpo dig relações enletivas, permitindo Sá 4 
inteslocutares SOCÓCEs Cxubesm o esbesço que ejetiorente er Gê 
CR dinE Prés conflitos, buscegudo Encontrar soluções que mala 
pe ia |] acolhe-se lainda| a Bexibilização de direi. 
; pei nonmasde cedem público, Dista sorte, através da 
Pepociação — vale dizer; sob tutela sigudical - poderão as rtes by 
a melhor forma de adaptaras noeiaas kegnis às obinde trof a 
tado eim cobita a atureea e as coracteristicas da atividade io 
Po Prestação de trabalho e sexis interesses especificos" 
Dk verao Nacional, Orais [99], p,5587-3.. pilosmoss) 
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Trata-se da primeira tentativa de instaurar a flexibilização 
pela via legol promovida na era neolibem]. As criticos dirigidas 
pelas centrais sindicais, especialmente a CUT, ao projeto leva- 
ram o governo o desmembrá-lo em duos partes: o PL 1.231/91 
abarca artigos referentes à organização sindical eo PL 1.232/81, 
aqueles referentes à negociação coletiva, 

O PL 1.231,91 estabelece, de um lado, que o âmbito de repre- 
sentação «q base territorial dos sindicatos serão definidos pela ns- 
sembléia que deliberou pela sua criação, Por cutro lado, define ro- 
gras para dirimir disputas sindicais relativas à representatividade sin- 
dical, prevendo a subssituição de um sindicato por outro mais repre- 
sentativo (em número de essociados e convenções ou acordos cole- 
tivos celebeadospO projeto extingue à imposto sindical, embora pre- 
serve uma das contribuições compulsórias, a contribuição assistencial, 
convertida em taxa negocial (a ser cobrada de nssociados e não asso- 
ciados). Também assegura a representação dos trabalhadores rm 
empresa, reconhecendo lhes as seguintes atribuições: 


discutir as forma e acompanhe a implementação da portiapação dos 
traludfailomes rui gestão daempreae nes sets Laçras ou reseltridos, Em 
consomdncia com o estipadado em negociação coletiva, conheser as 
imeveções tecmelógicos e projetos de automação e participar da 
implementação do processo [a |pestimulas o composição de contro- 
vérsias trabalhistas individuais no êmmbito da empresa, antes da 
propositura da ação cabível, enssatirao trabalhador no sconta, valen- 
dao que for pactuado como transação para todos cs efeitos legais; 
ccompoanhara elaboração de planes e respectiva execução na área de 
recursos humanos: implemento epuaisquer outras ações que visema 
integração do trabalhador (urtigo 15 do PL 1231/91, apud Diáriodo 
Comgresso Nacional 25 our. 1991, p, 20884 grifos nossos), 


Jão PL 1.232,81 institui a flexibilização de direitos por meio 
de negociação coletiva, isto é, permite que o negociado prevale- 
ça sobre o legislado, e estabelece a prevalência do acordo coleti- 
vo (negociado, segundo o projeto, no nível categorial e de em- 
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presa) sobre a convenção coletiva (que passaria & ber um cocâber 
bacional). O projeto também restringe o acesso dos sindicatos no 
Judiciário, ao condicionar a instauração de dissídio coletivo à 
comprovação de que a negociação coletiva fracassou, e limita o 
direito de greve, ao delegar ao presidente do Tribunal a decisão 
de julgar 34 q processo de negociação se esgotou ou não. 

Uma das interpretações correntes sobre o PL [.231/9] atri- 
buía-lhe a intenção e q poder de instaurar o pluralismo sindical no 
Brasil, Essa 6, todavia, uma interpretação equivocada; o prodero 
de lei mantém a unicidade sindical, na medida que só uma entida- 
de seria credenciada para atuar como representenço legal da cate- 
goria”, À própria CUT reconhece que o projeto não instaura o 
pluralismo, pois mantém e até mesmo amplia as formas de inter- 


“Para então vice-líder do PSD E sa Câmara, deputado Antônio Carlos 
Nendes Dame, "O que o govemo pretende É inplantavo pluralismo gindi- 
col por uma via desonesta!, Tanto é que seu partido apresentou emendas 
fira de preservar a unicidade sindical (CUT qualifica como “atentado! pro- 
jeto que propõe mudanças na CLT Gazeta Merconeil, Of maio 1901 | Têcni- 
cos do Diap também consideram que o projeto "permite a existência de mais 
de um sindicato sa mesma base territorial? (Lo nibardo, João Alexandre, 
Críticas à proposta de livre negociação. Gazeta Mercantil, O4 maio [915.0 
deputado pela PEdoR Aldo Rebelo, relator do PL 821/51 na Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos De puradios, 
alegava que tanto o projeto original quan sews desdobramentos (PL 1,231! 
Le 1,232/91) “introduziram na prática o pluralismo sindical, admitia à 
Hexibilização de direitos e condicionara o participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas a um prévio credenciamento dos patrões" (Rebelo, 
1991: 3).0 parecerelaborado pelo velatorengumenta que o projeto “tncula” 
a princípio da unicidade e é inconstitucional sob vários aspectos. 
1º Essa interpretação é confirmada pelos autores da Exposição de Mosivos 
do projeto original (PL 8216 Li que atribuem o fato de não se wear na 
ceganização sindical sos limites impostos pela Comssituição de 1988: %o ante- 
projeto não se aprofunda na cegulamentação da crga nização sindical em 
virtude do princípio da liberdade sisdiea), consagrado no coputdo art. 5º da 
Constituição, sofrer indesejável limitação pela disposto pa inciso Il do mese 
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venção do Estado na vida sindical, O projeto a inter- 
venção da Estado ao estabelecer prazcs para convocação : nssem- 
bléias, regras para o registro de candidatura a cargo Eno e 
representação sindical, ao impor limites ao número de irigentes 
com estabilidade, entre outros aspectos. Mas a intervenção mais 
nefasta se dá, segundo Douglas Gérson Braga, nssessar jurídico da 
CUT, na exipência de depósito do registro sindical no Ministério 
da Trabalho, o que “equivale a exigir autorização do iriefande 
exiscir" (Braga, 1982: 4), e na forma de soluelonar controvérsias 
relativas à representatividade sindical: 


codicimir dúvidas sobre definição da categoria ou base Isevipornial 
dos sindicatos, na maior parte das vezes, equivale a decidir solaio 
a fundação vu não de uma entidade sindical, pois viabilizada a 
definição da categoria ou da base territorial pretereida, atomar 
teamente estará iyviabilizada a entidade, nos moldes pretendi- 
dos Praga, 159%: 4º. 


ão dispositivo” (Diária da Congresso Mucional, Gmmio 1851, St 
pitem, sesina, que os projetos de lei encaminhados pelo Executivo pa tion- 
grosso não eram o instrumento normativo adequado parm realizar uma mu 
ituciosal, 
ei da CUT ver: CUT qualifica som Ela 
peopõe mudanças sa CLT Cezeta Mercantil, frio eh Braga ) a ] a 1 
1% Destacpue-se que o autor critica a intervenção du Estado, via Minie E 
do Trabalho e Previdência Social, sa solução de controvérsias, AirEnt o 
tratar-se de tema de interesse de trabalhadores ou de Ban CT Da 
devem dicimireles próprios suas disputas de representação, Pera a da 
delegar essa tarefaa um tevecito, de sua livre escolha, ue do Podes h asd 
Paradoxalmente, o Judiciário não É, aqui, compreendido Ga parte do 
Estado, Esta instituição estatal só é analicada criticamente quando a autor 
trata do processo de negociação coletiva e do diveito degreve. e 
Braga considera que o Judiciário intervém para limitar as pcssibilidades de 
não sindical (Braga, 1992: Soh. 
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(O autor admite que a aferição da representatividade pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social pode prejudicar 
um sindicato anteriormente constituído, pojs ele seria 
descredenciado em benefício de um outro considerado “mais 
representativo”, isto é, com imalor número de associados, fava- 
vecendo um sindicato submisso ao patrão, seja ele criado pelos 
empresas ou não (Braga, 199], 1592. 

Apesar das críticas à intervenção e tutela do Estedo, os oná- 
lises do assessor da CUT evidenciam a dependência da central 
frente à estrutura sindical, assunto já abordado anteriormente. 
Se, por um lado, o autor entende que as inovações introduzidas 
pelos projetos de lei da governo “não servem no aperteiçonmento 
ou à construção de um novo modelo de negociação coletiva « de 
estrutura sindical” (Braga, 1992: 9), deixando o Brad] ninda dia- 
tente da Convenção 87 da OIT, por outro condena & sujeição da 
cobrança da contribuição assistencial à concordância do traba. 
lhador (sindicalizado cu não), defendendo essa fonte de ftanci- 
amento, país “o sindicato necessita desses recursos para desenvol- 
ver suas lutas” (Braga, 1992: 5 — grifo nosso), e o patronato "pode 
muito bem pressionar o trabalhador para que este não efetive a 
contribuição” (Broga, 1992: 5), A intervenção estatol se torna, a 
um só tempo, nefasta e positivo: nefasta ao controlar a negocia- 
são coletiva, 6 exercicio do direito de greve, o registro de sindi- 
cotos, a solução de controvérsias relativas à representação; posi- 
tiva BO porentir a sustentação financeira das organizações sindi- 
calã, O que, por sua vez, remete à questão da unicidade: se o 
autor considera que à sindicato tem o direjto — e a necessidade — 
de cobrar contribuições de toda a categoria, mesmo dos nãa-as- 
sociados, subentende-se que ess prerrogativa sá funcionaria enso 
houvesse um único sindicato reconhecida por lei. 

O estatismo também se revela em cutro momento da análi- 
se, quando o autor entica a possibilidade de que a organização 
no local de trabalho tenha poder de negociação, advertindo que 
esse papel cabe ao sindicato. Braga entende que participação nos 
lucros e resultados, introd ução de novas tecnologias é projetos de 
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automação sejam questões que produzem impactos sobre a socie- 
dade como um todo, e não apenas sobre os empregados de uma 
determinada empresa, devendo ser negociadas num nível mais 
amplo, Para o autor, a representação no lecal de trabalho não é o 
nível mais adequado para negociar essas = outros questões, pois, 
nesse êmbito, os trabalhadores se encetitram sujeitos à pressão É 
ao controle patronal, sendo mais fácil abrir mão de direitos. As 
sim, os representantes dos trabalhadores nas empresas devem com 
plementar a atuação sindical, e não concorrer com ela, ou seja, 
devem fiscalizar o cumprimento da legislação trabalhista, dos 
acordos e convenções coletivas, e não se comportar como um 
sindicato de empresa. Desse modo, no conceder “prerrogativas ti- 
picamente sindicais à representação isolada na empresa, o PLg [pro- 
jeto de lei da govermo] proporciona o oniquilamento de resistên- 
clas, o fragmentação organizativa e o flexibilização de direitos” 
(Braga, 1992: & — grifos nossos), 

Na verdade, o modelo de organização no local de trabalho 
defendido pela CUT visa mais o estabelecimento de uma sessão 
sindical na empresa do que de uma organização autônoma de 
crabalhadores. É por esse motivo que o PL 546/91, reterente à-or- 
panização « financiamento sindical, elaborado pela CUT e apre- 
sentado pelo deputado federal Paulo Rocha (PT/SP), restringe a 
coreto da organização no local de trabalho e da delegação sindi- 
cal na empresa à constituição de “instrumentos prioritários e pri- 
vilegiados de fiscalização das mormas contratadas". À organiza- 
ção no local de trobelho objetiva, pois, “complementar e dar efi- 
cácia à organização sindical” (Diário do Congresso Nacional, 15 
maio 1591, p, $200), Tanto as críticas do assessor da CUT quanto 
a projeto de lei elaborado pela central cevelam q temor que atin- 
ge até mesmo o sindicalismo combativo a respeito da organização 
no local de trabalho: o de sofrer a concorrência de organizações 
autônomas de erabalhadores nas empresas. 

Visto que a posição da CUT frente à estrutura sindical já foi 
amerormente considerada, voltemos às iniciativas governamen- 


tais. O PL 1.332/91 estobelece à obrigatoriedade da participação 
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de entidades sindicais representativas de trabalhadores, dirotas 
mente ou mediante “credenciamento especifico", mm reposta EN 
eletiva. O deputado Aldo Rebelo (PCdoB/SP), que relatou tento: 
a projeto original como os desmembrados, alerta para 0 fisco dal 
haver ingerência patronal no credenciamento e acrescenta quem! 


esse respeito há, “claramente, n intenção de afastar as entidades 


sindicads do processa de negociação e da representação da catego- 
ria na defesa de sous direitos « interesses! Parecer publicado na 


Diária do Congreso Nacional, 20 jun, 1591, p. 10243, Todavia, o 


projeto não diz quais são as condições de credenciamento para a 
negociação coletiva, não. determino quem pode se credenciar — 


E Da 
não fica claro se q representação «das trabalhadores no local de” 


trabalho poderia desempenhar esse papel — nem perante quem 
deve ser feito o credenciamento, No que se refere ao PL 1.23 1,9] 
cumpre nocar que, à despeito «das avaliações dissonantes, à pesei 
preserva o unicidade, implementando uma reforma - mas não a 
extitção — da estrutura sindical, 

Apesar desse limite, Boito Je (2002: 74) considera que o reco- 
nhecimento da organização nó local de trabalho visava “conbomar o 
dndicato de categoria c a unicidade sindical”, possibilitando que a 
representação dos trabalhadores nas empresas negociasso salários e 
condições de trabalho, “passando por cima inclusive do acordo do 
senlicam iBoito Je, 1991c: 15), No entanto, os projetos de lei ana- 
lisados não permitem sustentar essa hipórese de maneira inequivo- 
ca. O ortigo 12 do PL 1.231 afirma que “É assegurada q representa- 
são dos trabalhadores na empresa, com o objetivo de promover o 
entendimento direto e permanete com o empregador sobre as con- 
dições individuais de trabalho gue lhe são peculiares” (Diário do 
Congresso Necional, 25 out. 1391, pr 20534), Esse mesmo projeto 
define como atribuições da representação dos trabalhadores 
intermediar conílitos entre a empresa e trabelhadoves considerados 
individualmente, negociar PLR, automação e acompanhar política 
de pessaal/AH. Assim, podemos inferir que, caso 0 projeto fosse apro- 
veado, a interpretação da Jetro da le seria, no míbiso, controversa 
A possibilidade de a organização no local de trabalho negociar está 
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elcunserita a temas específcos. É claro que esses tentos podem ser 

interpretados de maneira mais ou menos abrangente (por exemplo: | 

o que são “planos na área de recursos humanos”? Planos de 101 
contratação, demissão, de cargos e salários). À possibilidade de as | 
representações de trabalhadores nas empresas negociarem solários 
não está colocada de forma explícita no projeto, deixando margem a 
uma multiplicidade de interpretações, 

Os projetos aqui mencionados apresentam sita outras con- 
trodições e pontos obscuros que podem ser explorados. À hipó- 
tese de que o negociação de empresa poderia descespeitar di- 
reitos estabelecidos em acondos e convenções coletivas nos pa 
rece ser passível de questionamento. Em primeiro lugar o PL 
1.332/91 determina que à océrdo coletivo será celebrado entre 
entidades sindicais representativos de trabalhadores é uma cu 
mais empresas, Em segundo lugar, 20 mesmo tempo que admite 
a flexibilização dos direitos, o PL 1,232/01 acrescenta que “prá 
nula de pleno diceito a cláusula de contrato (individual) de | 
trabalho que reduza direito estipulado em acorda coletivo”, Qu 
seja: supõe-se que o acordo de categoria ou de empresa possa 
contrariar a convenção coletiva ou a lei, mas acordos celebra- 
dos por representantes de trabalhadores na empresa não. 

Como indicamos acima, a méior parte das iniciativas 
normativas do periado 1959-1952 visava o extinção do imposta 
sindical, mas não se propunha o eliminar a unicidade sindical, 
pelo contrário, reaficmavam a unicidade no definir regras para a 
resolução de conflitos de jurisdição, Ainda assim, provocaram 
críticos provenientes da maior parte dos agentes sociais, mesmo 
aqueles que sustentam um discurso favorável à extinção da es- 
teutura sindical, como a CUT O PL 82181, por exemplo, foi | 
rejeitado pelo relator Aldo Rebelo, que propôs um substitutivo 
apoiado pela CUT e pela FS. Este foi aprovado por consenso | | 
pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Públi- || 
coda Câmara dos Deputados, o que motivou o desmembramento | 
do projeto original em duas partes, como mencionado. O 
substitutivo eliminou a parte referente so registro das entida- 
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des sindicais, especialmente as clâusulas referentes à aferição 
da representatividade e à representação dos trabalhadores max 
empresas, Também se omitio quanto às contribuições sindicais, 
mantendo inçecta a estrutura sindical, 


O imposto sindical chegou a ser temporariamente extinto pela 


MP 215/90, que enfrentou a posição tanto da parte de sindicatos 


de trabalhadores quanto de associações patronais. Assim como por 
ocasião da votação da Convenção 87 da OlT po povermo Sarney 
ns entidades patronais prorunciaram-se publicamente comtra q sue: 


preasão do imposto, pedindo um prazo para que as entidades pudes- 


sem se adaptar à nova realidadell?, No compo sindical, os criticns. 
partiram «as federações e confederações oficiais, como Contag e: 


QNT, GOT & CUT manifestarem apoio à medida, criticando, 
apenas, sua forma de implementação, via medida provisória", 
Todavia, esse apoio séria retirado um ano depois, pois CUT é 
CO T opuseram-se no PL 1,23 19, que, como dito, previa n extinção 
do imposto em um de seus artigos. Pode-se alegar que, apesar da 
existência de cutras fontes de receita previstas em lei, o Am do im: 
posto prejudicaria as finanças dos siralicatos, sobrecudo num contex- 


e Mgém será mais atingido pela media do que a estrutura sindical dos 
empresários, reconhece o peincipal assessor político do senador Albano Franco, 
José Campelo ]...) Para dar um exemplo, na drem da Piesp, apenas um sindicato 
—wdas indústrias da Cons trução Civil (Sinduscon-SP) — teria cimilições de 
sobreviver sem a cestribulição obeipativta" (Amaral, Ricardo. Empresários reg- 
gem é podem ir à Justiça. O Esteido de São Budo, 4) ngo, 195. Ver também: 
COLLOR extingue anpoito sindicalcom MP 25. Folha de S. Redo, "set. [0 
“CONFEDERAÇÕES lutam para manter é imposto. O Estado de São 
Prisdto, É set, 1900: Alves, Rossana é Cruz, Valdo. Confederaçõeso Fiesp são 
contra MP q 15. Pol ade A, Paulo, Lsue, L550, 

1 GOVERNO vai terminar com imposto sindical, Jomal do Brosil, 30 ago. 
1950; Bianchini Clayton, Centrais apótamo fim do isposto sindical Carepa 
Meronnal, 3! age. 1000; LIDERES sindicais sevitam o fim do tributo, más 
enticema forma, Folha de 8. Benulo, Ol set. 1090, Oapolocriticoda DGT a essa 
medida não Sem nada contraditório com a defrsa da unicidade, pois a extinção 
do inmpesto não implica o fim des principio. 
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ta econômico recessivo e de eumento do desemprego. Essa não É, 
porém, a única razão para explicar essa oposição, À nosso vet, à posi- 
ção de CUT e da COT frente à extinção do imposto proposta pelo 
PL 1231/81 sá pode ser compreendida se um outro elemento é leva- 
do em considereção. É forçoso lembrar que a Força Sindical havia 
sido criada um ano após a posse do presidente Collor limarço 1590), 
ou seja, justamente no ano em que o referido projeto de lei foi elabo- 
rede, O ministra do Trabalha, Antônio Rogério Magri (15901) neve 
um papel relevante nesse processo, sobretudo em virtude de gets 
vínculos com o “sindicalimo de resultados"!D, Assim, é do se espe- 
rar que a extinção do imposto viesse a fortalecer à nova central 
dinnte das centrais já existentes, na medida em que n FS contou 
com recursos patronais e govermamentais pera sua epnasihidção, Fê 
cursos esses que não foram, obviamente, oferecidos as suas rivais, 
Comes e D'Mrodjo (1993) introduzem um outro elemento 
anúliz: da questão, atribuindo a mudança de posição dos centrais é 
sua atitude protelatória à Uma razão mais “político-ideológica" do 
que econômica, pois “essa extinção pode representar um caminho 
aberto para o combate a wm modelo de privilégios e incilidades 
(Comes; D' Araújo, 1953: 347), isto é, o monopólia da representação: 
“O sindicato único e o monopólio são em princípio sustentáveis sem 
essa taxação compulsória, mesmo porque outro tipo de taxação — a 
contribuição confederativa —, também compulsória, passou a ser prer- 
rogativa do sindicalismo desde a Carta de 88º, mas o fim do imposto 
causará “um abalo profundo na lágica de sustentação do modelo 
vigente” (Comes D'Araújo, 1995: 347). Trata-se de uma hipótese 
interessante e compatível com o que vimos sustentando até aqui. 
Magrl foi sucedido no ministério do Trabalho por Reinhold 
Stephanes, que, por sua vez, logo seria substituído pelo deputado 
Jota Mellão Neto, Uma das iniciativas da gestão deste foi a cria- 
ção, em julho de 159%, da Comissão de Modemização da Legisto- 
ção do Trabalho, composta por juristas e advogados trabalhistas, 


A proximidade entre Magrie a FÃ permanece, uma vez que 0 ex-ministro 
gtun como assessor da central, 
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dentos os «quais o ministra do Tribunal Superior da Teahalho, Alzadr 
Paszianoçto e Amauri Mascaro Nascimento, juiz do trabalho apo» 
sentado. À comissão tinha por objetivo eloborar um projeto de lei 
destinado a reformar a CLT, de modo a resolver as contradições 
introduzidas pela Constituição de 1988, 

O relatório da Comissão só seria publicado no Diário Oficial da 
União em 20 de janeiro de 1933, já sob o governo Itamar Com o 
impeachanent de Collor o projeto concebido pela Comissão foi apre- 
sentado aa Congresso pela deputado do PEL/R], Carlos Alberto Com» 
pisto. À diferença des projetos anteriormente citados, o PL 2.747,95, 
que vers sobre organização sinelical e negociação coletiva, parece 
abrir cominho para o pluralamo, pois proibe o Ministério do Trabalho 
de “interferir, direta ou indiretamente, na organização sindical, 
notadamente em quesções de constituição e de representação de 
sindicatos profissionais ou patronais" (artigo 5º do PL 3.747/95 alrud 
Diário do Congresso Nacional, 2 jul. 1953, p. 14124), e não estabele- 
ce mecanismos de solução de controvérsias em caso de criação de 
mais de um sindicato de uma categoria numa mesma base territorial, 
No que se refere às contribuições sindicais, o projeto elimina o im- 
posto mas mantém a contribuição confederativa, não estabelecendo 
sua área de incidência (sindicalizados e/ou não sindicalizados). 

Segundo Oliveira (2002), ess É outros projetos de lel em 
tramitação no Congresso focam esvaziados em função da nova con- 
juntura político. Com à impeschnent de Collor, houve “um breve 
fortalecimento do diálogo entre empresários, trabalhadores e po- 
deres públicos sobre a possibilidade de mudanças nas normas jurf- 
dicas sobre negociação coletiva e relações de trabalho, envolvendo 
a portisipação das entidades que estavam mais interessadas em 
uma solução negociada para a reforma trobalhista” (Oliveira, 2002; 
293), O autor se refere, equi, à iniciativa do novo ministro do Tra- 
balho e ex-diretor técnico do Dieese, Walter Borelli, de debater o 
contento coletivo de trabalho, assunto que será discutido adiante. 
Cumpre também notar que se um projeto não inícia sua tranitação 
antes do fim da legislatura em que fo proposto é automaticamente 
asquivado. Assim, o projeto elaborado pela Comissão de Moderni- 
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zação da Legislação do Trabalho acabou sendo respresentado em 
1595, coma PL 390/85, pelo deputado João Mellão Neto lque era 
ministro do Trabalho à época de sua formulação). 

Por ora, gostariamos de tessaltar que, se as iniciativas gover- 
namentais foram incompletas, sendo incapazes de alterar a forma 
de organização sindical, os limites e as contradições que permeiam 
o discurso e a prática das agentes sociais demonstram as pesistên- 
ejas às modificações nessa matéria. Às tensões internas (por exem- 
plo, existem correntes no interior da CUT invorâveis à unicidade, 
como a CSO) e o falta de consenso a esse respeito (como entre as 
diferentes associações patronais) explicam parte dessas reststên- 
cias. O legalizmo, o apego à tutela estatal (como se sipnificase o 
reconhecimento de um diseito, uma garantia, proteção, e não 
dependência, subinissão ao Estado) e os interesses materinis em 
joga permitem entender n$ dificuldades de se produzirirem mo- 
dificações na estrutura sindical, a despeito das inúmeras criticos 
a que é submetida, 

Vejamos, a seguir como a legislação trabalhista é tratoda 
nesse periodo. 


2.2 Lei X contrato: a livre negociação na era 
neoliberal 


Assim como ns críticas à estrutura sindical fazem parte do 
repertório do “novo sindicalismo” desde seu surgimento, a livre 
negociação constitui uma de suas mais antigas demandas, Mas 
essa reivindicação possuía um sentido nos anos 50, quando era 
feita pelos siralicalistas interessados em escapar 2o rigido contro- 
le do Estado e aumentar os espaços de intervenção sindical em 
nome de princípios democráticos, & outro nos amos 90, quando 
adquire um sentido nitidamente regressivo, na medida que passa 
a estar associada à redução da proteção legal aos trabalhadores. 

Acdelesa da livre negociação nos anos 80 deve ser compre- 
endido à luz do regime ditaborial-milizor e, portanto, como uma 
reação sindical às restrições exercidas no plano político. À CLT 
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